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1.  INTRODUÇÃO

O conceito de sanidade do camarão marinho cultivado, com o passar do tempo,
adquire maior importância. Tão importante quanto ao da nutrição e da reprodução. Por ter
seu sistema imune carente de memória, a manipulação do camarão para a elaboração de
vacinas ainda é uma grande incógnita para o setor, fato este que coloca as ações para
evitar e controlar as doenças dos camarões como um desafio a ser vencido no início
deste novo século. São inúmeras as doenças virais que nos últimos 15 anos têm ocasi-
onado perdas na indústria do camarão de cultivo em todo o mundo.

Segundo Lee e Bullis (2003), biossegurança é um termo utilizado na indústria
animal para descrever as medidas tomadas contra qualquer desencadeamento de doen-
ças contagiosas.

A biossegurança, cujo conceito é relativamente novo para a carcinicultura marinha,
entra exatamente nesse contexto de criar barreiras que protejam o camarão das doen-
ças. A prevenção entra no conceito da biossegurança como um forte componente que lhe
dá consistência e solidez, e assim deve ser considerada no desenho e implementação
de qualquer medida de manejo voltada para evitar ou reduzir a probabilidade da introdu-
ção de patógenos no ambiente de cultivo de camarões e conseqüente surto de doenças.
Na prática da carcinicultura, o uso eficiente da biossegurança se dá com a elaboração e
implementação de protocolos específicos, elaborados para proteger cada unidade de
produção, região ou mesmo um país. O alcance que se pretenda dar às medidas preven-
tivas e a definição das especificações de práticas e procedimentos a serem usados,
definem as características do protocolo de biossegurança e, portanto, os seus objetivos.
A experiência tem demonstrado que a implementação de protocolos de biossegurança
em fazendas de camarão requer muito mais do que a elaboração de especificações e
procedimentos, o que em si já demanda um trabalho refinado de diagnóstico e, conse-
qüentemente, de estruturação de medidas preventivas. Sem uma plena conscientização
e disciplina dos técnicos e trabalhadores e sem um compromisso explícito dos proprietá-
rios, dificilmente os protocolos serão aplicados com os cuidados inerentes ao seu uso e
a freqüência desejada. A razão disso é a exigência natural de um permanente nível de
atenção, de comprometimento e de coordenação de todos os atores envolvidos, para que
o protocolo de biossegurança seja eficiente no seu propósito principal, ou seja, evitar,
reduzir ou controlar doenças na fazenda.

A presente apostila, elaborada sob o patrocínio da ABCC, SEAP e APEX, cuida
especificamente da biossegurança no nível da unidade produtiva do camarão cultivado, e
está destinada a apoiar, como material bibliográfico de referência, o Projeto Gestão de
Qualidade na Fazenda e Promoção das Exportações que será desenvolvido em nível
nacional mediante um amplo plano de capacitação e treinamento de técnicos e produto-
res.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE CAMARÃO



e-mail: abccam@abccam.com.br8



www.abccam.com.br 9

1.1. Definições

O termo biossegurança tem sido substituído por alguns autores por bioseguridade
sob a alegação de que o primeiro é mais aplicado à questões ligadas à saúde humana
frente a situações de riscos de contaminação, enquanto que o segundo seria mais indi-
cado para questões ligadas à sanidade animal.

Neste documento se considera apenas o termo biossegurança por partir do princí-
pio que além de ser um termo mais familiar parece mais abrangente e adequado à neces-
sidade de proteção, não apenas da saúde animal, mas também da saúde humana, do
meio ambiente e de todo este segmento produtivo, o camarão cultivado, tão importante
para a economia do país.

Para uma melhor compreensão dos protocolos de biossegurança de forma ampla,
se encontram listadas abaixo algumas definições importantes (Tabela 1).

Tabela 1- Definições relacionadas com a biossegurança

B a c té ria  O rg a n ism o s m ic ro sc ó p ic o s  q u e  sã o  fo rm a d o s p o r u m a  ú n ic a  c é lu la  

B a c te ric id a  
S u b stâ n c ia  q u e  m a ta  a s  b a c té ria s, m a s n ã o  n e c e ssa ria m e n te  o s  se u s 
e sp o ro s  

B a c te rio s tá t ic o  S u b stâ n c ia  q u e  in ib e  o  c re sc im e n to  d a s b a c té ria s  se m  m a tá -la s 

B io sse g u ra n ç a  
P ro te ç ã o  c o n tra  o s r isc o s  p ro v o c a d o s p e la s  p e ste s  e  d o e n ç a s à  e c o n o m ia , 
a m b ie n te  e  sa ú d e  h u m a n a  a tra v é s  d a  e xc lu sã o , e rra d ic a ç ã o , c o n te n ç ã o  
o u  c o n tro le . 

D e te rg e n te  
U su a lm e n te  u m  a g e n te  sa p o n á c e o , s in té t ic o  e  so lú v e l e m  á g u a  q u e  re d u z   
a  te n sã o  su p e ric ia l e  q u e , p o rta n to , e m u ls if ic a  o s ó le o s  e  p o ssu i 
p ro p rie d a d e s d e  lim p e za . 

D e s in fe ta n te  
S u b sta n c ia  q u e  m a ta  o rg a n ism o s p a to g ê n ic o s  m a s n ã o  n e c e ssa ria m e n te  
e sp o ro s  b a c te ria n o s  e  v íru s, se n d o  u su a lm e n te  a p lic a d a  a  o b je to s  
in a n im a d o s 

D e s in fe ta r A to  d e  a p lic a r o  d e sin fe ta n te  

E ste r iliza r 
U t iliza r q u a lq u e r q u ím ic o  o u  a g e n te  (v a p o r, c a lo r...)  q u e  d e stró i to d a s a s  
fo rm a s d e  v id a  (b a c té ria , fu n g o , v íru s , e tc .) 

E ste r iliza n te  
Q u ím ic o  o u  a ç ã o  f ís ic a  (v a p o r, c a lo r, e tc .) q u e  d e st ró i to d a s a s  fo rm a s d e  
v id a  (b a c té ria , fu n g o s, v íru s , e tc .).  

Fu n g o  
G ru p o  d e  o rg a n ism o s q u e  c o n té m  fo rm a  d e  le v e d u ra . D e se n v o lv e m -se  
fo ra  d o  a n im a l, p ro d u z in d o  to x in a s . 

G e rm ic id a   
Q u a lq u e r a g e n te  q u e  m a ta  b a c té ria s , e sp e c ia lm e n te  a q u e la s  q u e  
p ro v o c a m  d o e n ç a s. 

H ig ie n e  É  a  so m a  d o s a to s  d e  lim p e za  m a is  d e s in fe c ç ã o . 

L im p e za  
É  o  a to  d e  re m o v e r, d e  fo rm a  f ís ic a  o u  m e c â n ic a , a  su jid a d e  d e  
d e te rm in a d a  su p e rf íc ie  c o m o  so lo , re s to s d e  a n im a is,  p o e ira , e tc . 

O rg a n ism o  
In fe c c io so  

O rg a n ism o s c o m  c a p a c id a d e  d e  p ro v o c a r d o e n ç a s 

P a ra sita  
O rg a n ism o  q u e  v iv e  d e n tro  o u  e m  o u tro  o rg a n ism o , a tra v é s d o  q u a l re tira  o  
se u  su ste n to . 

P a tó g e n o s O rg a n ism o s c a p a ze s  d e  c a u sa r d o e n ç a s 

Sa n it iza n te  
P re p a ra d o  c a p a z  d e  re d u z ir  a s  b a c té ria s p re se n te s, a lg u m a s v e ze s  
c o m b in a d o  c o m  d e te rg e n te . 

SP F  S ig la  q u e  s ig n if ic a  S p e c ific  P a th o g e n  F re e  o u  L iv re  d e  P a tó g e n o s E sp e c ífic o s  

SP R  
S ig la  q u e  s ig n if ic a  S p e c ific  P a th o g e n  R e sis ta n t  o u  R e s is te n te  a  P a tó g e n o s 
E sp e c íf ic o s 

Su rfa c ta n te  
S u b stâ n c ia  te n so -a tiv a  o u  q u ím ic a  q u e  d im in u i a  te n sã o  su p e rfic ia l d o s  
so lv e n te s  o n d e  e stã o  d isso lv id o s , c o m o  o s  d e te rg e n te s . 

V íru s 
O rg a n ism o s, u ltra m ic ro sc ó p ic o s  e m  ta m a n h o , q u e  se  m u lt ip lic a m  a p e n a s 
n a s  c é lu la s  v iv a s , e m  a lg u n s  d o s q u a is  sã o  c a p a ze s  d e  c a u sa r d o e n ç a s. 

Fo n te : M A F , N o v a  Z e lâ n d ia  C o rn w a llis  V e te rin a ria n  L td . 
A g ric u ltu re  C a n a d a  P u b lic a tio n  1 4 7 2  
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1.2. Principais enfermidades em camarões peneídeos

Com o aumento na intensidade dos surtos de doenças nas fazendas de camarões
e o surgimento de novos tipos de vírus e outros organismos patogênicos, uma das primei-
ras providências a serem adotadas pelo produtor de camarão é a formação de um histó-
rico das doenças na fazenda.

Esse histórico será composto pelos registros de saúde dos animais e pelos regis-
tros de produção. Os registros de saúde devem conter os parâmetros de caracterização
e grau de severidade das doenças que acometeram a fazenda. Esses parâmetros devem
ser fáceis de coletar e interpretar, além de serem reconhecidos e padronizados para
possibilitar a comparação com os dados da literatura e de outras fazendas.

Os registros de produção normalmente são arquivados pelas fazendas e incluem
informações como crescimento, sobrevivência e conversão alimentar para cada ciclo de
cada viveiro.

Para um monitoramento e controle efetivo das doenças, os produtores devem es-
tar familiarizados com aquelas existentes e que foram identificadas em fazendas de
camarão marinho no passado. As principais enfermidades e seus agentes etiológicos
encontram-se listadas na Tabela 2, enquanto as Tabelas 3 e 4 descrevem os principais
sintomas, estruturas e fases de vida afetadas, além dos métodos de confirmação das
patologias.

Tabela 2 - Principais doenças do camarão encontradas em fazendas no hemisfério ocidental
(Lightner, 1996, modificado por More & Frelier, 2003; Lightner, et al., 2004).

Doença Nome Agente 
WSSV Whitespot Baculovirus Baculovirus 

IHHN Haematopoietic Necrosis Virus (Vírus da necrose 
Hematopoética) 

Vírus semelhante a Parvo 

TSV Vírus das Síndrome de Taura Vírus Picorna 

IMN Mionecrose Infecciosa 
Vírus da Mionecrose Infecciosa 

(IMNV) 

HE Enterite Hemocítica 
Ingestão de toxinas produzidas 

por algas 

NHP Hepatopancreatite necrosante 
Bactéria pleomórfica gram-

negativa 

Vibriose Síndrome sistêmica de gaivota 
Bactéria gram-negativa (Vibrio 

spp) 

Vibriose Ponto preto ou pardo localizado 
Bactéria gram-negativa (Vibrio 

spp) 



www.abccam.com.br 11

Tabela 4 - Verificação das doenças do camarão, estresse e agentes patogênicos (More &
Frelier, 2003).

Tabela 3 - Sintomas das principais doenças do camarão no hemisfério ocidental (Lightner,
1996, modificado por More & Frelier, 2003; Lightner, et al., 2004).
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É muito importante ressaltar que muitos dos sintomas descritos na tabela 3 são
comuns para muitas enfermidades e podem gerar um resultado "falso positivo", o que
reforça a necessidade de exames confirmatórios em laboratórios credenciados após a
observação dos primeiros sintomas pelas análises presuntivas realizadas na fazenda.

1.3. Impactos das enfermidades na indústria do camarão cultivado

De acordo com Lightner e Vanpatten (2001), o valor total das perdas por mortalida-
des causadas por doenças às indústrias de camarão até o ano de 2001 está estimado
entre 5 e 10 bilhões de dólares (Tabela 5).

Tabela 5 - Agente etiológico, ano e valor estimado das perdas por doenças (Lightner e Vanpatten,
2001).

Segundo Fegan & Clifford III (2001) as doenças provocadas por vírus têm sido a
causa mais importante de perdas econômicas na maioria dos países, e para se ter uma
idéia do incremento das doenças de origem virótica, os autores reportam que o número
de vírus causadores de doenças em camarões no ano de 1990 era apenas 6, passou para
12 em 1992 e atingiu um total de 16 em 2001.

De todos os vírus conhecidos até 2001, três deles são responsáveis pelas perdas
mais severas, são eles o Vírus da Síndrome de Taura (TSV), o Vírus da Cabeça Amarela
(YHV) e o Vírus da Mancha Branca (WSSV).

1.4. Benefícios obtidos através da implementação de programas de
biossegurança.

Apesar da sua aplicação na aquicultura ser recente, já existem alguns exemplos
que demonstram os benefícios alcançados através das práticas de biossegurança.

Para comprovar a eficácia da adoção de controles de biossegurança, Lawrence
(2003), realizou um teste na Fazenda Agromarina (Figura 1), no Panamá, na qual o vírus
da mancha branca estava trazendo prejuízos através de mortalidades durante os cultivos.



www.abccam.com.br 13

Figura 1: Teste realizado na fazenda Agromarina, Panamá.

Para o teste, a fazenda construiu uma instalação adjacente com 18 berçários e 18
viveiros de engorda com áreas de 0,04 e 0,1, respectivamente. Todos os viveiros foram
revestidos com geomembrana e ainda contavam com os seguintes componentes para
biossegurança: 1- proteção contra a entrada de caranguejos, 2- pedilúvio, 3- separação
de equipamentos, 4- filtração da água em 25µm, 5- pós-larvas domesticadas e selvagens
supostamente livre de patógenos e 6- renovação zero de água.

A comparação foi feita com 11 viveiros-controle com áreas individuais de 2,2 a 20
hectares, filtração de 285 µm e pós-larvas selvagens. A densidade em ambos os viveiros
variaram de 123 a 130 camarões/m² e aeração igual a 40hp/ha.

Os resultados obtidos em relação à sobrevivência e produtividade nos viveiros re-
vestidos são muito superiores aos resultados dos viveiros de terra, como está descrito
nas tabelas 6 e 7.

Tabela 6 - Duração do ciclo e sobrevivência obtidos nos testes realizados na Fazenda
Agromarina (Lawrence, 2003).

Tabela 7 - Crescimento semanal e produtividade obtidos nos testes realizados na Fazenda
Agromarina (Lawrence, 2003).

Na índia, Mohan et al. (2003) realizaram um trabalho de extensão para a aplicação
de procedimentos de biossegurança em uma região composta por 98 pequenos criado-
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res de camarão, dos quais 58 aceitaram participar da demonstração que consistiu na
adoção de procedimentos de biossegurança para preparação do solo, abastecimento
dos viveiros, povoamento, entre outras práticas.

As fazendas que implementaram os procedimentos de biossegurança obtiveram
uma sobrevivência de 58% em comparação com 32% obtida nas fazendas onde os pro-
cedimentos de biossegurança não foram implementados.

1.5.  Influência do estresse no desempenho do camarão cultivado e o siste-
ma imunológico.

•   Estresse

As quedas crônicas de oxigênio dissolvido pelo período da madrugada, ocasiona-
das pela deficiência da qualidade de água e atrelada ao número inadequado de aeradores,
podem levar a população de camarões ao estresse profundo, deixando-os sujeitos a toda
sorte de contaminação por microorganismos patógenos presentes na água e nos sedi-
mentos dos viveiros. O estresse provoca o declínio das defesas naturais dos camarões,
deixando-os enfraquecidos e sujeitos às contaminações, por microorganismos patógenos
oportunistas, como é o caso de bactérias do gênero Víbrio sp, principalmente as gram-
negativas. Essas bactérias habitam a matéria orgânica acumulada nos sedimentos e em
suspensão na coluna da água dos viveiros fazendo parte da flora natural como
microorganismos decompositores. Em situações de desequilíbrio, elas podem se tornar
um patógeno em potencial para os camarões, devido ao enfraquecimento destes. Essas
bactérias são apontadas como a principal fonte de contaminação nos viveiros, abrindo as
portas para outros tipos de enfermidades mais severas, colocando em risco toda a ativi-
dade.

A observação de animais com sintomas de estresse (comportamento letárgico,
corpo em forma de "grampo", estrias ou opacidade no músculo, etc.) também está asso-
ciada a variações ambientais ou de qualidade de água, provocados principalmente pelas
mudanças bruscas de clima e pluviometria elevada. Essas variações acarretam
desequilíbrio iônico da água de cultivo e exigem um maior gasto de energia pelo camarão
para a osmorregulação adequada, debilitando os animais e facilitando a entrada dos
agentes patogênicos causadores de doenças.

•   Sistema imunológico

Os camarões apresentam um mecanismo de defesa simples e primitivo (Perazzolo,
1994), no qual os hemócitos realizam uma importante função de defesa, incluindo coagu-
lação, identificação de corpos estranhos, fagocitose, melanização, encapsulação,
citotoxicidade e comunicação intracelular (Sorderhall et al., 2000; Bachere, 2000). O
número de hemócitos pode variar, diminuindo bastante durante uma infecção, sendo ne-
cessária a produção de novos hemócitos pelo tecido hematopoiético, prejudicando, entre
outros fatores, a coagulação da hemolinfa.

De acordo com Alday (1994), a hemolinfa de camarões infectados por bactérias
coagula lentamente, necessitando de mais de um minuto com temperatura entre 20 -
30ºC, enquanto a hemolinfa de um animal saudável coagula em menos de um minuto.
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Há, entretanto, muita discordância entre os autores com relação ao tempo de coagula-
ção da hemolinfa, alguns citam como aceitável apenas 20 segundos. Devido ao compro-
metimento do seu sistema de defesa, o indivíduo infectado pode apresentar como sinto-
mas: natação errática, períodos de desorientação, alternados com períodos de letargia,
em casos mais graves.

2.  Normativas relacionadas à Biossegurança

2.1.  Mundial

A Organização mundial de Saúde Animal (OIE) elabora os documentos normativos
nos quais se definem as regras que devem ser observadas pelos países membros (167
países, atualmente, incluindo o Brasil) para proteger-se contra as enfermidades, sem
instalar barreiras sanitárias não justificadas. Os principais documentos normativos ela-
borados para a área de aqüicultura são:

Código internacional de saúde de animais aquáticos

OIE. International Aquatic Animal Health Code. http://www.oie.int/eng/normes/fcode/
A_summry.htm Acessado em 1 de Outubro de 2004.

O objetivo deste código é orientar as autoridades sanitárias em questões ligadas à
importação e exportação de animais aquáticos e seus produtos.

Manual de testes diagnósticos para animais aquáticos.

OIE. Manual of Diagnostics Tests for Aquatic Animals 2003. http://www.oie.int/eng/normes/
fmanual/A_summry.htm Acessado em 1 de Outubro de 2004.

O objetivo deste manual é facilitar o diagnóstico das doenças de animais aquáti-
cos e a emissão dos certificados sanitários. Oferece também orientações sobre a desin-
fecção em fazendas aquáticas.

2.2.  Brasil

A carcinicultura Brasileira, representada pela ABCC, sempre se preocupou com o
desenvolvimento sustentável da atividade, resultando na elaboração e implementação de
uma série de medidas, que teve início com a Plataforma tecnológica do camarão cultiva-
do, adicionalmente o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) publi-
cou a Instrução Normativa nº 39, de 04 de novembro de 1999, a qual foi seguida pela 1ª
edição do Código de conduta de boas práticas de manejo para uma carcinicultura
ambientalmente sustentável e socialmente responsável, publicada em 2001.

Plataforma Tecnológica do Camarão Cultivado (ABCC - CNPq - MAPA)

Documento lançado em 1999 que norteia as ações do setor da carcinicultura no
Brasil e que agora encontra-se em fase de reformulação.
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Instrução Normativa N. º 39, de 4 de Novembro de 1999. (Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento)

Proibição, por tempo indeterminado da importação de crustáceos no Brasil, como
medida preventiva para evitar a introdução de doenças virais, como a síndrome da man-
cha branca (WSSV) e a síndrome da cabeça amarela (YHV), que acometiam países
vizinhos na América do Sul.

1ª Edição do Código de conduta e boas práticas de manejo para uma
carcinicultura ambientalmente sustentável e socialmente responsável

Cartilha de boas práticas de manejo na fazenda para prevenir e controlar enfer-
midades do camarão Litopenaeus vannamei no Brasil.

Códigos de conduta e boas práticas de manejo (ABCC)

Compõem um conjunto de ações que servirão de base para a certificação da
carcinicultura brasileira.

• Laboratórios de Larvicultura (1ª edição)
• Fazendas (2ª edição)
• Fábricas de Ração (1ª edição)
• Unidades de Processamento (1ª edição)

Programa de Biossegurança (ABCC)

Programa de Certificação do Setor (ABCC)

3.  Planejamento para o Programa de Biossegurança

A implementação do Programa de Biossegurança deve seguir os mesmos passos
que compõem um ciclo convencional de gerenciamento das atividades de um sistema de
qualidade, conhecido como PDCA, cujo significado é: P = Plan ou Planejar, D = Do ou
Fazer, C = Check ou Verificar e A = Act ou Corrigir (Figura 2).

O Planejamento deve iniciar com o estudo prévio das enfermidades que se busca
controlar a fim de se determinar as formas de transmissão e as estratégias adequadas
para o objetivo e os limites para cada um dos parâmetros técnicos.

A ação compreende a implementação das estratégias necessárias para o controle
das enfermidades como a construção de estruturas sanitárias, treinamento do pessoal e
adoção dos procedimentos de biossegurança recomendados.

Figura 2 – Ciclo PDCA
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A Verificação consiste na amostragem e análises de parâmetros que permitam
mensurar a eficácia dos procedimentos adotados para o controle das enfermidades.

A Correção consiste na adoção das ações corretivas necessárias à adequação
dos parâmetros aos limites estabelecidos. Caso alguma ação não seja eficaz para se
atingir os limites desejados, um novo ciclo deve ser iniciado a partir do planejamento e
seguido pela ação, verificação, correção e assim sucessivamente. A descrição de um
exemplo geral pode ser visualizado na Figura 3.

Um programa de biossegurança pode ser implementado em variados níveis, a de-
pender do tipo de enfermidade a qual se pretende impedir a entrada nas instalações da
fazenda ou controlar sua disseminação para viveiros vizinhos ou áreas adjacentes.

Figura 03: Fluxograma de implantação de um programa de biossegurança.

4.0. Implementação do Programa de Biossegurança

4.1.  Requisitos básicos

A implantação do programa de biossegurança requer a adoção de uma série de
procedimentos técnicos durante todas as etapas do ciclo de produção do camarão. Os
requisitos básicos para o programa de biossegurança são os primeiros passos para a
prevenção de doenças.

4.1.1. Procedimentos para a aquisição das pós-larvas

A qualidade das pós-larvas é um dos aspectos mais importantes para a obtenção
de bons resultados de cultivo e evitar a proliferação das enfermidades.

Em muitos casos os produtores não possuem todos os elementos para julgar a
qualidade das pós-larvas. Por outro lado, a qualidade das pós-larvas varia de acordo com
o manejo, estrutura e qualidade dos insumos utilizados pelos laboratórios.

Devido a esses fatores, é muito importante que exista uma comunicação freqüente
entre os laboratórios e as fazendas para discutir problemas no cultivo que possam ter
origem na má qualidade das pós-larvas.

Pós-larvas saudáveis que não carreguem patógenos graves precisam ser
selecionadas corretamente para alcançar o sucesso no cultivo como um todo.



e-mail: abccam@abccam.com.br18

Algumas doenças virais como a Necrose Hematopoiética Hipodermal Infecciosa
(IHHN) podem ser transmitidas verticalmente dos reprodutores para os animais descen-
dentes (Motte et al. 2003). Tais doenças transmitidas verticalmente podem ser elimina-
das através da utilização de reprodutores Livres de Patógenos Específicos (SPF) pelos
laboratórios de Larvicultura.

Se não houver reprodutores SPF disponíveis, devem ser realizadas análises
presuntivas e, posteriormente, testes confirmatórios sobre a presença de enfermidades
nos lotes de PL's a serem adquiridos. Todos os lotes que demonstrarem resultados
positivos para testes confirmatórios devem ser rejeitados, e mesmo aqueles para os
quais os resultados forem negativos devem ser considerados um risco, devendo-se utili-
zar estruturas de observação como os tanques berçário como etapa prévia ao povoamen-
to dos viveiros de engorda.

I.  Cuidados na aquisição das pós-larvas (Pl's)

• Adquirir Pl's de alta qualidade em laboratórios idôneos;
• Adquirir Pl's com estágio mínimo de PL-10;
• Solicitar laudo do laboratório (próprio ou terceirizado), atestando a sanidade dos

lotes;
• Coletar amostras de 100 PL's em triplicata, fixar em álcool etílico a 95% e mantê-

las arquivadas p/ análises confirmatórias de PCR em caso de suspeitas de surtos
de enfermidades durante o cultivo.

II.  Análises de rotina na aquisição de PL's:

• Visita ao laboratório com dois dias de antecedência para checar a integridade
física e a saúde dos animais;

• Observar o estado geral de higiene operacional do laboratório;
• Avaliar o estado de saúde dos animais com a aplicação do teste de estresse,

verificando a resistência dos animais à variação de salinidade e temperatura;
• Avaliar o teor de lipídios nos túbulos do hepatopâncreas;
• Observar a discrepância no tamanho das PL's, que não deve ultrapassar 20% de

desuniformidade.
• Formato (PL's devem ter formatos alongados e não curtos e largos);
• Grau de expansão dos cromatóforos (pigmentação);
• Ausência de deformidades físicas;
• Coloração translúcida do músculo (não esbranquiçado ou opaco);
• Idade dos animais pela avaliação dos espinhos no rostro e/ou arcos branquiais;
• Estado nutricional (intestino repleto de alimentos);
• Ausência de parasitos no trato digestivo;
• Relação músculo x intestino (4:1);
• Atividade (nadam contra a corrente, reagem a impactos no recipiente, não se agru-

pam e não demonstram desorientação);
• Avaliação de parasitos branquiais e epicomensais.

III.  Avaliação de qualidade das PL's na aquisição:

Muitos fatores afetam a qualidade das PL's. Quantidade e qualidade do alimento,
estágio de muda, qualidade da água (temperatura, salinidade, amônia, sólidos suspensos,
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fezes), o uso de antibióticos, doenças e as más práticas de manejo podem, todos, ter
impacto negativo na qualidade das pós-larvas produzidas. Esses fatores podem ser regu-
lados através do uso de boas práticas de manejo (FAO, 2003; ABCC, 2004).

Segundo o Manual de Manejo Animal e Manutenção da Biossegurança em
Larviculturas de Penaeus vannamei na América latina (FAO, 2003), há muitos indicado-
res de saúde e qualidade que podem ser utilizados para determinar a seleção de pós-
larvas (Tabelas 8 a 11).

As observações podem ser categorizadas em três níveis, baseadas na avaliação
de saúde descrita na Tabela 8. Cada nível de avaliação gera uma pontuação que será
avaliada posteriormente.

Tabela 8 - Categorias de avaliação de pós-larvas.

O nível 1 de avaliação consiste na observação macroscópicas de estruturas e do
comportamento dos animais mediante testes simples de resposta a estímulos, utilizan-
do um béquer de vidro, além das análises das informações sobre o histórico do cultivo do
específico lote de PL's na larvicultura.

Tabela 9:Avaliação de PL's em nível 1.

A avaliação no nível 2 deve ser realizada por meio da observação de estruturas
internas e externas com o auxílio de microscópio ótico, conforme demonstrado na tabela
10, juntamente com a realização de teste de estresse. Recomenda-se, ainda, a realiza-
ção de testes de bacteriologia básica das PL's, de acordo com os procedimentos descri-
tos no Anexo II deste programa.
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Tabela 10: Avaliação de PL's em nível 2.

O nível de avaliação 3 deve ser realizado periodicamente, como método confirmatório
das observações anteriores. Não é necessário que se faça tais análises em toda aquisi-
ção de PL's, porém, é altamente recomendado que sejam coletadas amostras em triplicata
de acordo com o item  "I. Cuidado na aquisição de pós-larvas (PL's)" e arquivadas para
análise em laboratórios credenciados se forem constatados problemas durante o cultivo.

Tabela 11: Avaliação de PL's utilizando o nível 3.
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A decisão de estocar ou não um lote de pós-larvas é uma avaliação de risco. Não há
diretrizes fixas ou padrões, dependendo da experiência, mas o seguinte guia pode ser
usado para reduzir os riscos de mortalidades ou baixo crescimento em viveiros de cultivo
do Litopenaeus vannamei. Nessa análise de risco, a ordem de importância da avaliação
será Nível 3 > Nível 2 > Nível 1.

O seguinte critério pode ser utilizado:

• A pós-larva precisa passar pela avaliação de Nível 3.
o A pós-larva precisa ser negativa para YHV, IHHNV, WSSV, TSV e IMNV segun-

do análises de PCR e dot-blot.
• Desde que as pós-larvas passem na avaliação Nível 3, o seguinte guia pode ser

utilizado para o Nível 2:
o Uma pontuação maior que 100 representa um baixo risco de problemas com

doenças, ou seja, recomendável.
o Uma pontuação de 65 a 100 representa um risco moderado de problemas com

doenças.
o Uma pontuação menor que 65 representa um alto risco de problemas com

doenças, ou seja, não recomendados.
• Desde que as pós-larvas passem na avaliação de Nível 2, o seguinte guia pode ser

utilizado para o Nível 1:
o Uma pontuação maior que 30 representa um baixo risco de problemas com

doenças, ou seja, aceitável.
o Uma pontuação de 20 a 30 representa um risco moderado de problemas com

doenças.
o Uma pontuação menor que 20 representa um alto risco de problemas com

doenças, ou seja, não recomendado.

IV.  Cuidados no transporte das PL's - Laboratório à Fazenda

Como medida de biossegurança as densidades praticadas no transporte de PL's
devem ser diminuídas para minimizar o estresse provocado nos animais durante a reali-
zação desta operação. A temperatura deve ser adequada ao tempo de transporte (Tabela
12), desta forma o metabolismo dos animais é reduzido e, conseqüentemente, o consu-
mo de alimento e oxigênio e as alterações no pH.

Tabela 12 - Sugestão de transporte de PL - 10 do Laboratório à Fazenda.
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V.  Cuidados na recepção das PL's na fazenda.

Uma série de precauções desde a chegada das PL's até o povoamento nos tan-
ques berçários, cercados ou nos viveiros de engorda devem ser adotadas para se evitar
estresse e, conseqüentemente o aparecimento de enfermidades.

Os procedimentos operacionais concernentes à recepção de larvas na fazenda
deverá obedecer as seguintes diretrizes:

• Montagem da estrutura de recepção das PL's com antecedência de 6 horas. O
condutor e auxiliares responsáveis pelo transporte não devem entrar no setor de
berçários, cercados ou viveiros sem que sejam efetuados os procedimentos de
higienização, colocando o check-list do laboratório à disposição do Gerente do
setor ainda no pátio de desembarque;

• A partir da entrega, as PL's só deverão ser manuseadas pelos funcionários do
setor correspondente, obedecendo às normas aplicadas a este setor;

• Toda área operacional, bem como os aparelhos e equipamentos utilizados, devem
estar devidamente higienizados, evitando a possibilidade de contaminação;

• Os equipamentos devem ser higienizados utilizando soluções de hipoclorito de
cálcio ou iodo a 200 ppm. As caixas de aclimatação podem ser desinfetadas com
solução de ácido muriático a 10% e depois enxaguadas três vezes com água
filtrada;

• A chegada de PL's deverá ocorrer sempre nos horários de temperatura mais ame-
na.

• O tempo de aclimatação deve ser o menor possível para evitar o estresse. A redu-
ção do tempo de aclimatação depende da sincronia entre o produtor e o Laborató-
rio. Os parâmetros de salinidade, temperatura, pH, alcalinidade e dureza da água
de chegada deverão estar compatíveis com a água dos tanques berçários ou dos
viveiros receptores. Caso estejam diferentes, a aclimatação (Tabela 13 e 14) deve-
rá ser iniciada pelo parâmetro que apresentar a maior diferença.

• Durante o processo de aclimatação, as PL's deverão ser alimentadas com náuplios
de Artemia (40 náuplios/PL´s/h).

• O náuplio de Artemia fornecido pelo laboratório deve conter informação referente à
quantidade para poder calcular o quanto deve ser ofertado em função do tempo
previsto de aclimatação, e o técnico responsável deve mantê-la em depósito ade-
quado e com aeração.

• Caso a fazenda faça a eclosão de cisto de Artemia, este deve ser desinfetado
antes da eclosão e deverá ter inocuidade garantida e fiscalizada, evitando-se que
os mesmos funcionem como vetor de transmissão de vírus, bactérias, etc.

• Os parâmetros de qualidade da água (temperatura, pH, salinidade, oxigênio dis-
solvido, alcalinidade e dureza) deverão ser cuidadosamente acompanhados e cor-
rigidos para se evitar estresse durante o processo de aclimatação.

• A estocagem das PL's nos tanques a serem povoados só deverá ocorrer quando
os valores dos parâmetros da qualidade da água (temperatura, pH e salinidade),
entre a água do tanque e a de transporte não apresentar diferenças significativas.

• É importante monitorar a alcalinidade da água de cultivo para que se possa fazer
as correções necessárias, utilizando corretivos adequados, como por exemplo a
cal hidratada (CaOH).
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Tabela 13 - Aclimatação de salinidade, pH e temperatura em tanque berçários e viveiros.

Obs.: A aclimatação de salinidade na tabela, se refere a águas com no mínimo 10 ppt de
salinidade. Caso seja inferior a 10 ‰, o tempo de aclimatação deverá ser aumentado.

Como referência para aclimatação de PL's em salinidades inferiores a 10 ppt, a
Tabela 14 sugere os procedimentos adequados.

Tabela 14 - Aclimatação de PL's em salinidade inferior a 10 ppt.

4.1.2.  Criação em berçários primários e secundários

O uso de unidades de berçários permite um maior índice de sobrevivência das
PL's, maior controle sobre predadores, qualidade da água e consumo de ração, devendo
ser evitada a prática de povoamento direto. Com os recentes surtos de doenças virais em
diferentes partes do mundo, que resultaram em perdas maciças de ciclos de cultivo,
muitos produtores de camarão começaram a adotar o uso de berçários para minimizar
tais perdas. Como as PL's são mantidas numa área confinada durante esta fase de
cultivo, as unidades de tanques berçário ou raceways também podem ser usadas para
quarentena, reduzindo assim o risco de disseminar doenças para os viveiros de engorda.

I.  Captação de água

A captação da água de abastecimento dos berçários deverá ser oriunda do canal
de abastecimento da fazenda, preferencialmente próximo à estação de bombeamento
central do projeto, onde a água apresenta melhor qualidade e é menor a probabilidade de
contaminação química ou biológica. Deverá passar por processo de filtração através de
filtro-bag entre 250 e 350 micras (Paul Frelier, 2004) colocados estrategicamente na
saída do cano de abastecimento de cada tanque. Caso a água captada apresentar eleva-
do teor de material em suspensão, utilizar filtros de 30 a 50 µm.

Em caso de surto de doença, com a possibilidade da água de captação do setor
de berçários estar contaminada, deve ser realizada a desinfecção de toda a água utiliza-
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da no cultivo, através de produtos específicos e em concentração adequada de acordo
com a Tabela 18. Desta forma, é necessário um reservatório que tenha a capacidade de
armazenar a água a ser tratada e de suprir a demanda exigida pelo setor de berçários.

Outra alternativa seria a filtração a partir de filtros biológicos e em seguida a este-
rilização através de ozônio, ultra-violeta, entre outros.

II.  Limpeza e sanitização das instalações de berçário intensivo.

O termo higiene compreende os procedimentos de limpeza e sanitização que são
etapas distintas e complementares, cujo significado é o seguinte:

• Limpeza: é a remoção física das sujidades.

• Sanitização: compreende a aplicação de produtos que reduzem ou exterminam
populações de microorganismos potencialmente patógenos das superfícies dos
tanques.

A limpeza dos tanques berçário deverá ser feita imediatamente após a última
despesca para transferência aos viveiros de engorda, com a remoção de incrustações e
sujidades.

A sanitização deverá ser realizada por pessoal treinado e munido com Equipamen-
tos de Proteção Individual (EPI's), como botas, luvas, máscaras, vestuário adequado e
óculos.

Os procedimentos devem ser realizados conforme os passos descritos a seguir:

III.  Preparação.

• Instalação das mangueiras de aeração: recomenda-se a utilização do sistema
suspenso de aeração, pela praticidade de instalação, por facilitar o processo de
sifonagem de fundo do berçário durante o ciclo de cultivo, pela facilidade da remo-
ção para sanitização, e por melhorar o desempenho dos sopradores. O sistema de
distribuição dos pontos de aeração, deverá contemplar uma pedra de aeração para
cada metro quadrado de fundo do tanque berçário.
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• Instalação dos air-lifts: a instalação deste equipamento deverá ficar ao redor do
tanque berçário e colocada na posição vertical com um distanciamento de 01 (um)
air-lifts para cada metro linear da circunferência do tanque, disposto em ângulo de
45° com relação à parede do mesmo e obedecendo ao sentido anti-horário. Além
de proporcionar um movimento de circulação da água no sentido anti-horário, este
equipamento fará uma homogeneização vertical da coluna d'água dos tanques.

• Abastecimento: as condições ideais da qualidade da água serão alcançadas atra-
vés da sincronia entre o abastecimento e a estocagem das PL's, além de um
manejo eficiente, uma vez que os riscos de enfermidades se tornam maiores a
medida em que a água "envelhece", tornando-se mais propícia ao desenvolvimento
de patógenos.

• Calagem e fertilização: uma boa produtividade primária, controle do pH e da
alcalinidade serão alcançadas com o uso de um programa adequado para este
fim. A tabela 15 deverá ser usada como referência, para que se obtenha um ambi-
ente propício à produção de alimento natural e seja confortável para as PL's, redu-
zindo o estresse.

IV.  Estocagem e alimentação.

Em áreas com histórico de enfermidades, a densidade de PL's nos Tanques Ber-
çário poderá ser diminuída em até 20% dos procedimentos normais de estocagem, ou
seja, em vez de estocar com 30 animais por litro, esta densidade deverá ser reduzida
para um máximo de 23 PL's por litro. Recomenda-se um tempo de cultivo nos berçários
intensivos entre 10 e 15 dias. Durante o transcorrer do cultivo, a saúde das pós-larvas
deverá ser monitorada diariamente através de análises visuais e, semanalmente, através
de análises presuntivas e de bacteriologia.

• Controle na alimentação

O fornecimento de uma dieta balanceada nas fases de pós-larvas e juvenis é uma
das principais estratégias para a produção de camarões saudáveis, especialmente quan-
do se tem presente que os micronutrientes que compõem esses alimentos, são compo-
nentes importantes das enzimas que atuam em todo o organismo e sistema imunológico
dos camarões.

Ração: A ração utilizada na alimentação de PL's de L. vanammei na fase de berçá-
rio deverá atender os requerimentos nutricionais para esta fase de vida.

Biomassa de Artêmia: este alimento deverá ser adquirido sempre de fonte de
boa procedência, sendo essencial que o fornecedor apresente laudos de análise periódi-
ca de PCR contra patógenos específicos e acompanhe certificado de qualidade. Além do
exposto, devem ser observados os seguintes procedimentos:

• A aquisição deverá ser feita de forma criteriosa, devendo ser precedida de uma
visita às instalações do fornecedor e de uma avaliação das condições do produto
como: transporte, processamento, embalagens e acondicionamento.
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• A biomassa de Artêmia sp. deverá ter o odor característico de maresia e coloração
peculiar (marrom avermelhado).

• Deverá estar acondicionada em embalagem adequada e em condições satisfatória
de higiene. A temperatura de estocagem deverá ser controlada em torno de 15°C
negativos.

• Deverá ter a sua utilização de acordo com o PEPS (Primeiro que Entra é o Primei-
ro que Sai.).

• O controle do alimento ofertado é fundamental, evitando tanto a sub-alimentação
quanto o excesso, pois a sobra do alimento é responsável pela produção de com-
postos danosos, principais responsáveis pela perda da qualidade da água e, con-
seqüentemente, pela alteração da comunidade planctônica desejável.

• A freqüência alimentar (a cada duas horas) deve ser respeitada, mantendo desta
forma uma disponibilidade continua de alimentos a toda a população.

• Apenas utilizar alimentos sem suspeita de contaminação (ração e biomassa de
Artemia sp);

V. Cuidados na despesca

As transferências são fatores de estresses e, portanto, deverão acontecer nos
horários de temperaturas amenas e sob diferenças adequadas dos parâmetros hidrológicas
entre o berçário e o viveiro de destino.

A transferência deverá ser planejada com 24 horas de antecedência obedecendo
aos seguintes procedimentos:

• Os parâmetros físico-químicos da água do berçário e do viveiro de destino devem
ser analisados 24 horas antes da transferência, para orientar os procedimentos de
aclimatação. Processo esse que deve ser realizado no próprio berçário.

• Caso a água do canal não apresente condições para aclimatação deve-se buscar
água do viveiro de destino das PL's em carro pipa ou bombonas.

• A densidade nos tanques de transporte não deverá ultrapassar 800 PL20/litro, para
evitar estresse excessivo durante o transporte.

• As pós-larvas devem ser alimentadas durante o processo de concentração, para
evitar o canibalismo e transporte, com náuplios de Artemia, mantendo-se uma
densidade contínua de 40 náuplios/ PL20.

• Realizar contagens precisas antes das transferências para os viveiros de engorda.
PL's com idade acima de PL30 devem ser contadas através do método gravimétrico.

• Realizar bioensaio para avaliação do sucesso do povoamento, através da instala-
ção de gaiolas durante 48h com PL's nos viveiros povoados, sendo retiradas ao
final para checagem da sobrevivência.

• Realizar bioensaio mais prolongado em aquários para avaliar a sanidade do lote
(se necessário).

VI.  Monitoramento das variáveis físico-químicas

As variáveis físico-químicas deverão ser monitoradas continuamente e, caso ne-
cessário, devem ser corrigidas com precisão. Os principais parâmetros hidrológicos que
necessitam de monitoramento rigoroso são a amônia tóxica ou não ionizada (NH3), nitrito
(NO2), alcalinidade, pH e oxigênio dissolvido (veja tabela 15).
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Tabela 15 - Valores máximos e horários recomendados para as principais variáveis físico-
químicas.

Fonte: MCR Aquacultura Ltda.

VII.  Ações corretivas em caso de doenças.

• Na presença evidente de sintomas de enfermidades, amostras de PL's deverão ser
coletadas em triplicata, seguindo as seguintes recomendações:
- Três amostras deverão ser fixadas em solução de Davidson por 24 horas e

depois transferidas para álcool a 70% com vistas à análise laboratorial de
histopatologia.

- Três amostras deverão ser fixadas em álcool a 95% para análise de PCR.
• Duas amostras (álcool e Davidson) deverão ser enviadas ao laboratório para análi-

se de PCR e histopatologia.
• Outras duas amostras (álcool e Davidson) deverão ser enviadas ao laboratório

fornecedor para confirmação da presença da enfermidade e eventual ressarcimen-
to.

• As outras duas amostras (álcool e Davidson) deverão ser mantidas no berçário
como contraprova.

• Lotes de PL's que tiverem confirmação de enfermidade através de análise em labo-
ratório deverão ser descartadas em vala sanitária e cobertas com cal virgem ou
hidratada.

• A água do tanque berçário que for confirmado o caso de enfermidade deverá ser
descartada após o seu correto tratamento sob supervisão de profissional habilita-
do.

VIII.  Utilização de cercados

Este sistema consiste na montagem de uma estrutura confeccionada com tela de
nylon com malha de 1,0 mm que visa isolar uma área de aproximadamente 10% da área
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de cultivo do viveiro de engorda, onde serão estocadas as pós-larvas por um período de
aproximadamente 10 a 15 dias. A proposta deste sistema é reduzir o espaço inicial de
cultivo no viveiro de engorda, facilitando principalmente o manejo alimentar nesta fase de
cultivo, além de proporcionar outras vantagens, tais como:

• Facilidade no monitoramento da sanidade das PL's e descarte do cultivo caso seja
necessário.

• Facilidade no controle de oferta de ração, diminuindo significativamente a quanti-
dade de alimento ofertado;

• Possibilidade de introdução da alimentação nos comedouros a partir do quinto dia
de cultivo, eliminando assim, os desperdícios de ração do período de voleio, con-
seqüentemente reduzindo o aporte de matéria orgânica ao solo e proporcionando
uma melhora da qualidade da água;

• Facilidade das PL's encontrarem o alimento pela redução no espaço de cultivo;

• Aumento significativo do alimento natural, principalmente bentônico (anfípodas,
poliquetas, etc.) e zooplanctônico (rotíferos, cladoceros e coopépodos), nos ou-
tros 90% da área do viveiro, durante os quinze dias de "Cerco", o que representa
um acréscimo muito importante da parcela de alimento natural requerido pelos
camarões sob cultivo;

• Diminuição do fator de conversão alimentar (FCA), tendo em vista as vantagens
anteriormente citadas.

Figura 03 – Estrutura básica dos cercados.

4.1.3.  Criação em viveiros de engorda

I.  Preparação dos viveiros - monitoramento da matéria orgânica e pH.

• Estudo do perfil do solo dos viveiros: prioritariamente recomenda-se a realização
de um estudo do perfil do solo de todos os viveiros da fazenda para determinar a
profundidade em que se encontra a infiltração da matéria orgânica e assim deter-
minar a profundidade do corte do arado durante o processo de revolvimento do
solo.
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A infiltração da matéria orgânica no solo potencializa problemas com sub-produtos
da sua decomposição, principalmente o gás sulfidrico (H2S), produzido por bacté-
rias anaeróbicas que atuam em ambientes anóxicos disponível.

• Monitoramento da matéria orgânica entre os ciclos de cultivo: o monitoramento
deverá começar imediatamente após a despesca. No caso de solos areno-argilo-
sos, as coletas deverão ser realizadas na camada superficial com espessura de 5
a 10cm. As amostras serão homogeneizadas e acondicionadas em bolsas plásti-
cas esterilizadas, para posterior análise.

• Avaliação do teor de matéria orgânica: a condição ideal para o abastecimento e
fertilização do viveiro para início de cultivo quando a matéria orgânica do solo se
apresentar abaixo de 4% e se concentrar apenas nos 5cm superficiais da camada
superior (solo argiloso). Em solos arenosos, onde existe infiltração da matéria
orgânica nas camadas mais profundas (abaixo dos 10 cm), o valor máximo reco-
mendado de volume de matéria orgânica para início de cultivo será de 20m3/ha.

• Degradação da matéria orgânica: o umedecimento do solo aliado à aplicação de
calcário dolomítico é um meio efetivo para induzir a oxidação da matéria orgânica
do solo pelos microorganismos decompositores, os quais necessitam de um certo
grau de umidade (entre 20 e 50%) para continuar suas funções de biorredutor
natural. Em solos ressecados não ocorre a decomposição da matéria orgânica,
uma vez que as bactérias migram para as partes mais profundas. Outra forma de
acelerar o processo de degradação da matéria orgânica é através da adição de
compostos nitrogenados para melhorar a relação carbono:nitrogênio (C:N) para
favorecer as bactérias aeróbicas.

• Monitoramento do pH: a faixa ideal do pH do solo para início de cultivo é acima de
7,0. A melhor forma de correção do pH é mediante a aplicação de óxido ou hidróxido
de cálcio micronizados. Este material de calagem é bastante corrosivo e necessi-
ta de uso de EPI's especiais durante seu manuseio. Equipamentos agrícolas para
aplicação mais eficiente do produto estão disponíveis no mercado.

• Metodologia para análise do pH do solo: A metodologia aplicada para monitoramento
do pH do solo deverá ser a seguinte:

- As amostras de solo deverão ser coletadas numa profundidade de 10 cm, e
colocadas em sacos plásticos esterilizados, de onde se retira uma sub-amos-
tra de aproximadamente 100 g para secagem em estufa com temperatura con-
trolada a 60°C por um período de aproximadamente 2 horas, ou que permita
sua completa secagem, de forma que durante seu maceramento manual não
apresente nenhum grau de umidade;

- As amostras secas deverão ser pulverizadas em peneiras confeccionadas com
tela de nylon de 1mm;

- As amostras pulverizadas deverão ser umedecidas com água destilada na ra-
zão de 1:1 (Peso x Volume), até se obter uma pasta;

- Fazer a leitura com medidor de pH de bancada e anotar os dados em uma
planilha de acordo com a etiqueta das amostras;
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- Após a leitura de todas as amostras, definir o valor do pH médio através da
média aritmética de todas as amostras coletadas.

Obs: em viveiros com altos percentuais de matéria orgânica, a aplicação do óxido ou
hidróxido de cálcio só é recomendada após o tratamento para redução da matéria orgâni-
ca para os percentuais acima descritos.

• Recuperação de solos degradados: solos pobres e degradados deverão ser anali-
sados com relação à composição química geral de fertilidade. As informações
laboratoriais da qualidade do solo darão condições para elaborar o programa de
trabalho dirigido ao melhoramento da Capacidade de Trocas Catiônicas (CTC) e
Aniônicas (CTA) do solo e assim aumentar a disponibilidade de nutrientes na água
do viveiro, incrementar a produtividade primária e a abundância de alimento natural
para os camarões cultivados.

II.  Transporte e estocagem das PL's nos viveiros de engorda.

• Os equipamentos e utensílios deverão ser higienizados conforme descrito no item
4.2.4 previamente ao transporte das PL's;

• Preferencialmente, a qualidade da água dos berçários deve ser previamente ajus-
tada à qualidade da água dos viveiros de destino para minimizar o tempo de
aclimataçãono ato do povoamento;

• As condições de qualidade da água deverão ser mantidas dentro dos limites má-
ximos e mínimos aceitáveis, as densidades de estocagem deverão obedecer as
recomendadas na Tabela 16;

• As pós-larvas deverão ser observadas quanto ao seu comportamento durante todo
o processo de transporte e aclimatação, bem como, com relação a repleção do
trato intestinal, para orientaro fornecimento adequado de alimento (ração ou
biomassa de artêmia) com a finalidade de evitar o canibalismo.

Tabela 16 - Densidade recomendada para o transporte de pós-larvas - berçário x viveiros de
engorda.

III. Alimento e Alimentação

• Controle de qualidade das Rações: em decorrência da importância dos comple-
mentos alimentares sobre os custos de produção e sobre a sustentabilidade da
carcinicultura semi-intensiva e intensiva, torna-se de importância vital para o ma-
nejo deste insumo a adoção de um mecanismo de controle eficiente sobre sua
qualidade, quando de sua recepção nas fazendas. A qualidade das rações depen-
de da inocuidade de seus ingredientes, além de estar intrinsecamente relacionada
ao desempenho dos mesmos em termos da digestibilidade, do aporte, satisfação
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dos nutrientes e da apresentação do alimento, requeridos pela espécie em cultura.
Um procedimento detalhado para a avaliação de rações está descrito no manual
Carcinicultura marinha: gestão de qualidade e rastreabilidade.

• Monitoramento da Alimentação: os técnicos responsáveis pela operacionalização
dos viveiros devem fazer o ajuste da quantidade de ração fornecida para o controle
do FCA mediante a projeção da sobrevivência, correção da quantidade ofertada de
acordo com o crescimento semanal e comportamento dos animais, principalmen-
te nos períodos de migração e mudança de carapaça.

• Estocagem de ração: após a seleção do alimento balanceado e controle de sua
qualidade na sua recepção, este importante insumo deve ser corretamente esto-
cado em ambiente coberto, ventilado e distante de locais com predisposição de
umidade e fontes de contaminação. Os critérios e detalhamentos da estocagem
de insumos estão detalhadamente descritos no manual Carcinicultura marinha:
gestão de qualidade e rastreabilidade.

Figura 04: Desenho esquemático de galpão de ração (A) e (B) correto armazenamento da ração.

IV.  Produtos especiais (suplementos, imunoestimulantes, probióticos,
melhoradores de água e solo).

A utilização de produtos especiais na ração, na água e no solo deve ser feita com
produtos de qualidade comprovada, o uso de procedimentos eficientes, produtos com
AUP (Autorização de Uso de Produto) pelo Ministério da Agricultura obedecendo as reco-
mendações do Programa de Gestão de Qualidade e Rastriabilidade da ABCC.

V.  Sistema de Aeração.

A aeração artificial dos viveiros de camarão é uma prática fundamental para manter
o sucesso dos cultivos realizados em densidades superiores a 35 camarões/m2 devido
ao aumento da biomassa e, conseqüentemente, do aumento do consumo de oxigênio e
da produção de metabólitos. Em função disso, a densidade de estocagem deve ser pla-
nejada cuidadosamente e estar relacionada com a quantidade de aeradores disponível na
fazenda. Além da quantidade, é importante considerar a taxa de transferência de oxigê-
nio dos aeradores disponíveis. Na falta desta informação, é importante conhecer a potencia
e modelo dos aeradores.
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A taxa padrão de transferência de oxigênio (SOTR) representa a taxa de transfe-
rência de oxigênio de um equipamento de aeração, sem considerar a potência dos
sistema. Entre os aeradores de palhetas de 2HP mais utilizados, o SOTR é igual
a 1,98 kg O2/h.

A comparação da eficiência entre equipamentos por unidade de potência ou Efici-
ência Padrão da Aeração (SAE), permite quantificar a produção de oxigênio dissolvido
em kg de oxigênio por HP.h. Os aeradores de palhetas de 2HP comumente usados no
Brasil possuem uma SAE de 1,33 kg O2/HP.h.

É importante observar, ainda, a qualidade de solo do viveiro e água de captação
através de seus parâmetros hidrológicos, bem como a capacidade de suporte do
ecossistema de cultivo para a definição da taxa de estocagem e o correto
dimensionamento do sistema de aeração.

O dimensionamento da aeração de acordo com a densidade é fundamental para o
sucesso do cultivo, e os viveiros devem ser povoados apenas quando tiverem a quantida-
de de aeradores necessária para a densidade planejada.

Os aeradores deverão estar sempre em manutenção preventiva para evitar proble-
mas com a disponibilidade de oxigênio durante o ciclo de cultivo.

A relação da quantidade de aeradores em função da densidade praticada está
sugerida na Figura 05, abaixo. Uma fórmula simples, que ajuda a estimar a quantidade
de aeradores com uma boa margem de segurança é indicada por Boyd (2004), com a
utilização de 1HP por cada 400 kg de biomassa estocada no viveiro de engorda a partir de
1500 kg de biomassa estocada.

Figura 05: Relação da quantidade de aeradores em função da densidade praticada.

4.1.4.  Procedimentos de despesca

Os viveiros, onde os camarões apresentem algum tipo de enfermidade ou proble-
mas específicos que estejam contribuindo para a ocorrência de mortalidade dos cama-
rões, deverão ter prioridade na despesca devido às grandes perdas de biomassa provocadas
pela mortalidade de camarões adultos, bem como pela possibilidade da enfermidade se
disseminar para outros viveiros não infectados.

Fonte: MCR AQUACULTURA (2003)
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A realização de despescas parciais deve ser evitada. Caso seja necessário,
deve ser realizada preferencialmente na época que os animais estiverem em mi-
gração, além de observar as condições nas quais haja disponibilidade de água de
boa qualidade para abastecer os viveiros após a despesca, evitando o estresse
dos camarões que permanecerem no viveiro.

Devido ao grande trânsito dos caminhões de empresas beneficiadoras entre as
fazendas de cultivo, devem ser exigidos certificados de sanitização dos veículos, proce-
dência e inocuidade do gelo e limpeza das basquetas ou monoblocos, além de ser evita-
da a entrada dos caminhões de despesca até a área dos viveiros. Desta forma o transpor-
te dos camarões despescados pode ser feito por veículo próprio e levado para um local,
próximo à entrada da fazenda, onde será feito o carregamento do caminhão sem o risco
de contaminação cruzada.

I. Cuidados na despesca

A realização da despesca envolve alguns cuidados especiais de biossegurança a
fim de minimizar as possibilidades de transmissão de doenças de viveiros infectados
para viveiros não infectados, tais como:

• Evitar utilizar máquinas e equipamentos usados em viveiros contaminados em
viveiros em despesca parcial e em viveiros sem problemas de contaminação.

• O gelo utilizado nas despescas deverá ser fabricado com água tratada.
• O baú do caminhão que estiver envolvido no processo de despesca deverá estar

sanitizado.
• O uso de caixas de isopor, para embalagem dos camarões, deve ser proibido em

operações de despescas.
• Os monoblocos e equipamentos utilizados nas operações de despescas deverão

ser higienizados antes do início das operações, conforme descrito no item 4.2.4.
• O pessoal envolvido com operações de despescas deverá obedecer às normas de

biossegurança da fazenda com relação a fardamentos e EPI's.
• Recomenda-se a instalação de pia com água clorada para que os funcionários

envolvidos nas operações de despesca lavem as mãos após contacto com super-
fícies contaminadas ou uso de sanitário após realização de necessidades fisiológi-
cas.

• Recomenda-se a utilização de banheiro móvel para atender as necessidades fisio-
lógicas do pessoal envolvido na despesca. Esse banheiro móvel deverá ser
freqüentemente sanitizado, para mantê-lo em boas condições de higiene.

• Os animais mortos e detritos coletados durante o processo de despesca deverão
ser acondicionados em reservatório adequado para posterior descarte em fossa
sanitária.

4.2. Programa de Biossegurança

4.2.1.  Localização da Fazenda

A escolha da área para construção das fazendas de criação de camarões deverá
evitar locais com poluição excessiva e ser embasada em orientações técnicas sobre
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manejo e aplicações práticas de biossegurança. Como demonstrado no escopo deste
documento, a prevenção das enfermidades é a base fundamental da biossegurança e
será pré-requisito indispensável para a sustentabilidade da carcinicultura brasileira. A
sustentabilidade é aqui definida como a relação equilibrada entre as dimensões ambientais,
sociais e econômica de uma atividade na localidade onde será implantada.

A implantação de estruturas de apoio, como os berçários intensivos, raceways,
bacias de sedimentação e sistemas de recirculação, contribuirá para incrementar os
programas de biossegurança nas fazendas, devido as suas particularidades, as quais
facilitam de certa maneira o manejo empregado. O sistema de recirculação, por exem-
plo, terá importância fundamental nos casos em que ocorram surtos de enfermidade
detectados no ambiente natural, dando a opção de reuso da água, tratada pelo sistema
de bacias de decantação e/ou sedimentação.

Por sua vez, as bacias de decantação terão função importante no tratamento dos
efluentes das fazendas mediante o processo de maturação, decantação e tratamento
opcional de desintoxicação da água com a ajuda de macroalgas e moluscos filtradores
(ostras e mexilhões). A água tratada pelas bacias de decantação deve ser descartada
para o meio ambiente sem causar impactos ou ainda reutilizada pelo sistema de
recirculação para atender a fazenda em algumas situações, como seja:

• Na ocorrência de surtos de enfermidades no ambiente natural.
• Quando a água de captação apresentar níveis indesejáveis de microalgas nocivas

ao cultivo de camarões (ex: Dinoflagelados).
• Quando a água do manancial de captação apresentar quantidade elevada de Sóli-

dos em Suspensão, principalmente nas grandes marés, quando se verifica maio-
res amplitures.

• Quando a fazenda necessitar de água mais rica em nutrientes para atender ao
programa de fertilizações no controle da qualidade da água, etc.

O projeto de biossegurança deverá atender a cada modelo de projeto, situando-se
em diferentes níveis de biossegurança e adequando-se as necessidades de inclusão de
boas práticas de manejo, exclusão e/ou controle de patógenos específicos para cada
caso.

4.2.2.  Layout do Projeto

4.2.2.1.  Sistema fechado ou estufa (greenhouse)

Uma das formas mais efetivas de controle de transmissão de vetores de patógenos
são as barreiras físicas. No caso do sistema fechado tipo estufa (greenhouse), demons-
trado na Figura 6, os procedimentos de biossegurança são mais facilmente implantados,
já que se trata de uma estrutura isolada do ambiente de entorno e, por conseguinte,
menos propenso a inserção de agentes patógenos. Possibilita ainda, a realização de
biofiltração e recirculação, reduzindo ou eliminando o impacto ambiental devido à descar-
ga de efluentes.
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Figura 06: Sistemas fechados ou estufas (A e B) com métodos de construção diferentes.

4.2.2.2.  Recirculação

Segundo Fegan & Clifford (2003), os
sistemas de recirculação são favoráveis à
biossegurança por dois motivos: (1) impe-
dem a entrada de hospedeiros, ao não cap-
tar água do ambiente externo, reduzindo con-
sideravelmente a carga de patógenos pre-
sentes no ambiente de cultivo, já que os mes-
mos necessitam, na grande maioria das ve-
zes, de um hospedeiro intermediário para
completar seu ciclo de vida; (2) evitam a
flutuação das características físico-químicas
da água e a mudança de composição na
população dos produtores primários e secun-
dários (principais alimentos naturais para o
camarão) e desta forma reduzindo o nível de
estresse causado pela mudança ambiental.

Os sistemas de recirculação (Figura
7) ainda possuem a vantagem de possibili-
tar a redução e controle dos principais nutri-
entes associados à aqüicultura (fósforo e
compostos nitrogenados) diminuindo os ris-
cos de "bloom" das populações de
microalgas. Possibilita ainda a redução de
sólidos totais e da demanda bioquímica pelo
oxigênio (DBO) (Tilley et al., 2002).

4.2.2.3. Dimensionamento de viveiros e fazendas

As técnicas de manejo para exclusão de patógenos tendem a favorecer o uso de
pequenos viveiros, pela maior facilidade no controle da qualidade da água e processos de
filtração e desinfecção da água de cultivo, além da facilidade no acompanhamento da
saúde do camarão em uma porção significativa da população e na manutenção da quali-

Figura 07: Exemplo de sistema de recircula-
ção segundo Tilley et al., 2002.
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dade da água. Os custos de tratamento e prejuízos em caso de perda do viveiro também
são proporcionalmente menores em viveiros de dimensão reduzida.

4.2.2.4.  Compartimentação

A dificuldade de implantação de um programa de biossegurança em fazendas de
grande porte é maior que em fazendas pequenas, no entanto pode ser contornável ao
utilizar a compartimentação da fazenda. Com esta estratégia é possível manejar inde-
pendentemente as diversas áreas da fazenda, como por exemplo, a realização do trata-
mento e recirculação da água. Outra vantagem é a possibilidade de manejos corretivos
independentes ou evitar que uma doença se espalhe por toda a fazenda, restringindo-a a
um setor através de barreiras físicas e químicas de controle.

A compartimentação também é importante no isolamento da área de produção em
relação a áreas de potencial risco de contaminação, como depósitos de combustíveis e
derivados de petróleo a veículos supostamente contaminados.

Uma das estratégias adotadas, em vários países, em caso de surtos é a paralisa-
ção de viveiros e canais de abastecimento por um certo período de tempo com o objetivo
de reduzir a carga viral da fazenda. Com a compartimentação é possível adotar esta
estratégia sem interromper por completo o funcionamento da fazenda.

4.2.2.5.  Profundidade dos viveiros

A virulência de patógenos pode aumentar devido a flutuações na qualidade da água, o que
ocorre com menor intensidade em viveiros com profundidade média a partir de 1,2 a 1,4
m. Viveiros mais profundos também podem ser vantajosos, mas necessitam de equipa-
mentos de aeração ou circulação para evitar estratificação. No entanto, viveiros muito
profundos (> 1,6m) podem acumular matéria orgânica em excesso (Figura 8), favorecen-
do formação de áreas anaeróbicas e desenvolvimento de patógenos.

Figura 08: Acúmulo de matéria orgânica e anaerobiose em áreas mais profundas dos vivei-
ros.
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4.2.2.6.  Desenho dos canais

Os canais devem possuir estruturas para a sua drenagem total ou por seções, tais
como bueiros e comportas no final dos mesmos, o que juntamente com uma topografia e
declividade corretas, permitirão a sua completa drenagem e secagem. Isto facilita a elimi-
nação de hospedeiros de patógenos provenientes de cultivos anteriores. Para fazendas
novas é preferível que a drenagem completa ocorra por gravidade, dispensando o uso de
moto bombas.

4.2.2.7.  Filtração

A exclusão física de vetores de
patógenos dos viveiros através da filtração
da água de entrada (Figura 09) é utilizada
em vários países por ser uma valiosa estra-
tégia de manejo (Fegan e Clifford, 2001). Para
fazendas onde não é possível realizar a tro-
ca zero de água, a filtração da água de en-
trada é praticamente o único meio de exclu-
são de patógenos, além de prevenir possí-
veis predadores e competidores. As telas de
filtração de água de entrada devem ter
micragem máxima de 500 µm, e em caso
real de surto de enfermidades, as malhas de
filtração devem ser de 200 - 250 µm.

4.2.2.8.  Controle do acesso a fazenda

• Acesso do pessoal

Controle da Entrada de Funcionários.

– As fardas devem ser lavadas diariamente e
mantidas limpas e íntegras (Figura 10).

– Todos os funcionários deverão passar por pedilúvio
estrategicamente colocado no acesso da área
produtiva da fazenda, para sanitização dos cal-
çados.

– Os funcionários deverão passar por exames mé-
dicos periodicamente.

– Os funcionários devem utilizar EPI's adequados
a sua função conforme descrito no manual de
gestão de qualidade da ABCC.

Programação para receber visitantes

– Como estratégia para evitar que os visitantes tragam contaminação provenien-
te de outras fazendas, as visitas deverão ser previamente agendadas para o
início da manhã.

Figura 09: Exemplo de filtração de água de
entrada.

Figura 10: Exemplo de farda-
mento limpo, íntegro e sani-
tizado.
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– Os visitantes deverão se adequar às normas de biossegurança da empresa
utilizando fardamento, EPI's e adotando todos os procedimentos de higiene
recomendados.

– Todos os visitantes deverão tomar as precauções cabíveis para não trazer
contaminação de outras áreas para a fazenda, tais como: asseio pessoal com-
pleto (banho tomado e roupas limpas); não trazer consigo animais, alimentos
e objetos contaminados e seguir os procedimentos de higiene da empresa.
Porém, a forma mais segura para minimizar os riscos de contaminação é a
proibição de acesso à fazenda por pessoas que tenham visitado outras insta-
lações infectadas, industriais ou de produção, dentro de um prazo menor que
24 horas.

• Controle da entrada de veículos (veículos internos e externos)

Estacionamento

- Todos os veículos de visitantes e funcionários
deverão estacionar no pátio da área administrati-
va ou no estacionamento externo da fazenda, e
não poderão circular na área de produção.

- O ideal é que as fazendas possuam estaciona-
mento ou área para descarregamento fora da fa-
zenda.

Arco sanitário ou pulverizador

- Todos os veículos devem ser sanitizados através
do pulverizador ou arco sanitário (Figura 11) an-
tes da entrada na área de produção da fazenda
utilizando sanitizante adequado e de acordo com
o descrito na Tabela 18.

- No caso de motos, deve ser utilizado pulveriza-
dor para a sua sanitização.

4.2.3.  Controle da aquisição e armazenamento de insumos, utensílios e
equipamentos.

Todos os insumos, utensílios e equipamentos devem ser provenientes de fornece-
dores idôneos que atendam as especificações de compra, disponibilizem alguma forma
de garantia de qualidade do produto e atendam aos compromissos descritos nos Códi-
gos de Conduta da ABCC, Boas práticas de Aqüicultura e do Programa de Gestão de
Qualidade da ABCC.

Os insumos, como ração, calcário, fertilizantes, melhoradores da qualidade do
solo e água, bem como suplementos alimentares deverão ser adquiridos de fontes confiáveis
para não representar fontes de contaminação e risco à saúde dos camarões, devendo ser
realizados testes periódicos de monitoramento da qualidade destes insumos.

Figura 11: Exemplo de utiliza-
ção de pulverizador (A) e
arco sanitário (B).
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Todos os utensílios e equipamentos adquiridos pela fazenda deverão ser adequa-
dos para utilização em fazendas de camarão (com relação ao material de fabricação e
construção que permita a limpeza e desinfecção dos mesmos).

O armazenamento deve evitar que os insumos, utensílios e equipamentos utiliza-
dos sofram algum tipo de perda de qualidade e contaminação química ou biológica. Cada
produto deve ter local próprio de armazenamento que atenda as recomendações do fabri-
cante. Esses locais devem ser periodicamente higienizados, desinfetados e submetidos
a um controle eficaz contra pragas e roedores.

O processo de aquisição, armazenamento e de movimentação de insumos deve
ser devidamente documentado para que, na ocorrência de um eventual problema, esteja
assegurada a rastreabilidade do mesmo. Todos os registros deverão estar disponíveis e
acessíveis.

4.2.3.1.  Alimentos frescos e ração

Todos os alimentos adquiridos devem possuir certificado de inocuidade pelo fabri-
cante, além de passar por monitoramentos sistemáticos, conforme está discriminado na
tabela 17.

Tabela 17- Monitoramento da qualidade de produtos frescos e elaborados.

Todas os lotes devem ter suas amostras mantidas em triplicata para envio para
análises de PCR, bacteriologia e bromatologia, em laboratório credenciado, caso haja
problemas durante o cultivo ou comercialização dos camarões no mercado interno ou
internacional.

4.2.4.  Limpeza e sanitização do pessoal, veículos, utensílios e equipamen-
tos.

I.  Princípios gerais

A escolha do método de desinfecção em fazendas de camarão depende de diver-
sos fatores como: motivo(s) para a desinfecção, se a fazenda possui plantéis de
reprodutores, larvicultura e características das fazendas.
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II.  Razões para a desinfecção
Desinfecção é uma forma de manejo comum na carcinicultura. Ela deve ser usada

como prática rotineira em programas de biossegurança para impedir a entrada de doen-
ças específicas e também como rotina para controlar doenças existentes na fazenda, ou
ainda para erradicar doenças. O motivo específico determinará a estratégia de desinfec-
ção e a forma de aplicação.

Os procedimentos de higiene devem seguir as recomendações das BPA (Boas
Práticas de Aquicultura) da fazenda.

Os funcionários devem higienizar as mãos a cada contato com animais e superfí-
cies contaminadas. O mesmo se aplica aos visitantes.

Veículos, utensílios e equipamentos que entrarem em contato com animais ou
superfícies contaminadas devem ser higienizados imediatamente.

Todas as superfícies devem ser limpas com escovas e detergente e em seguida
sanitizadas seguindo os 5 passos demonstrados na Figura 12:

Figura 12: Procedimentos de Limpeza e Sanitização.

Os processos de limpeza e sanitização devem ser adequadas ao seu objetivo e
superfície, conforme mostra a tabela 18, abaixo.
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Tabela - 18: Discriminação de processos sanitizantes disponíveis para emprego em
aquicultura. (adaptado de OIE, 2003)

A freqüência de higiene do pessoal, veículos, utensílios e equipamentos devem
seguir o descrito na tabela 19.
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Tabela 19 - Freqüência das operações de limpeza e desinfecção na fazenda.

As dependências administrativas e as unidades de apoio no campo deverão ser
limpas e sanitizadas diariamente e deverão possuir Instalações hidrosanitárias em boas
condições de funcionamento e conservação, segundo as BPA (Boas Práticas de
Aquicultura).

III.  Limpeza da área de produção

Todos os materiais descartados, lixo e sucata devem ser dispostos em local apro-
priado de acordo com a sua natureza e recolhidos para local de descarte adequado, fora
da fazenda, ao menos duas vezes na semana. Neste sentido, recomenda-se que seja
utilizado um recipiente de coleta em cada comporta dos viveiros de engorda e em cada
ambiente das edificações da fazenda.

Havendo possibilidade, a coleta deve ser seletiva e encaminhada para reciclagem.
Devem ser seguidas, ainda, as recomendações contidas no manual "Carcinicultura mari-
nha: gestão de qualidade e rastreabilidade".

4.2.5.  Exclusão de patógenos

Diferentemente de outras indústrias como avicultura, na qual o principal meio de
transmissão é o ar atmosférico, a transmissão de patógenos em carcinicultura se dá,
principalmente, pela água de má qualidade que permite a proliferação de microorganismos
patógenos.

A aplicação de princípios preventivos de saúde para o controle das doenças do
camarão inclui a eliminação de potenciais agentes patógenos.

Segundo Horowitz e Horowitz (2003), a eliminação de patógenos pode ser feita
através de métodos físicos, químicos ou biológicos, onde as barreiras físicas são, prova-
velmente as mais eficientes medidas de biossegurança, que envolvem ainda a quarente-
na, filtração da água, troca zero e tratamento dos sedimentos (revolvimento). Dentre as
barreiras químicas estão o tratamento químico da água (desinfecção da água de capta-
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ção) e desinfecção de fardamento, veículos, equipamentos, materiais e superfícies su-
postamente contaminadas; enquanto as barreiras biológicas envolvem a utilização de
camarões resistentes a patógenos específicos.

4.2.5.1.  Rotina de sanitização e biossegurança

Muitas fazendas de cultivos de camarões, em vários países, empregam medidas
de biossegurança e utilizam diversos métodos para a prevenção e controle de doenças.
Essas medidas podem se tornar parte da rotina do programa de biossegurança que pode
ser designado para exclusão de patógenos específicos.

4.2.5.2.  Exclusão de patógenos da água

Devido à muitas das doenças listadas para camarões no Aquatic Code, bem como
uma grande quantidade de doenças importantes, podem ser introduzidas em fazendas
de camarão através da água de captação contaminada com vetores ou hospedeiros (ex.:
caranguejos selvagem ou larvas de camarão), a maioria dos programas de biossegurança
prevê a desinfecção da água de abastecimento. Isto pode ser realizado de várias manei-
ras, incluindo uma ou mais das estratégias apresentadas abaixo:

a) Filtração da água de captação: conforme apresentado no item 4.2.2.7, a filtração
da água de captação é um dos mais efetivos meios de diminuir a carga viral através
da exclusão de vetores e hospedeiros intermediários de doenças. Neste tipo de
estratégia, a água de captação é bombeada em um canal de abastecimento, onde
passa primeiro por um processo de filtração grosseira para remover grandes ani-
mais e fragmentos, passando posteriormente por uma série de filtros cada vez
mais finos, e por fim em telas tipo "bag" com micragem de 150 a 250 µm, sendo
direcionado para um viveiro de cultivo ou reservatório de estoque.

b) No lugar das telas, algumas fazendas utilizam estruturas de filtração no sistema
de canais. Uma série de compartimentos com estas estruturas é preenchido com
material filtrante, iniciando por cascalho grosso para a remoção de detritos gran-
des e animais, uma estrutura intermediária com areia grossa e cascalho, e por fim,
areia fina.

c) Cloração e descloração: a água de abastecimento é bombeada para um canal de
abastecimento ou direcionada a viveiros de cultivo ou reservatórios (com ou sem
filtração) e tratada com cloro suficiente para eliminar qualquer potencial vetor ou
hospedeiro na água de abastecimento.

d) Troca zero ou reduzida: algumas fazendas utilizam aeração suplementar e
recirculação de água em viveiros de cultivo e dentro de sistemas de abastecimento
e drenagem para reduzir a necessidade de captação de água. Este procedimento
reduz o volume de água que precisa ser desinfetado antes do uso, bem como
reduz a perda de nutrientes das fazendas através dos efluentes.

Como exemplo de ações de desinfecção com resultados eficazes contra patógenos
de alta virulência, Chang et al. (1998) realizaram um estudo sobre a ação viricida contra
o vírus causador da síndrome da mancha branca, através de práticas comumente utiliza-
das para a desinfecção. O estudo incluiu métodos como a irradiação ultra violeta, utiliza-
ção de calor, variação de pH, utilização de ozônio, variação de salinidade e desinfetantes
químicos, obtendo os seguintes resultados (tabela 20)
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Figura 20: Resultados de desinfecção contra o vírus da mancha branca.

 Fonte: Chang et al., 1998.

4.2.5.3.  Exclusão de patógenos do solo

• A exclusão de patógenos no solo pode ser realizada entre cultivos, através da
aplicação de corretivos de solo com ação cáustica (óxido de cálcio ou hidróxido de
cálcio) ou desinfetantes específicos citados na Tabela 18;

• Este tipo de ação traz benefícios e malefícios, pois elimina parcialmente ou em
sua totalidade a população microbiana do solo, a qual possui função importante na
mineralização da matéria orgânica durante o cultivo;

• A "esterilização" só deve ser realizada mediante clara necessidade e somente
após o processo de degradação da matéria orgânica.

4.2.5.4.  Exclusão de vetores

• Remover, antes de cada ciclo, todas as incrustações (cracas, ostras, etc.) das
comportas, varas, telas e do enrocamento.

• Após a remoção das incrustações, eliminar possíveis patógenos das comportas,
varas e enrocamento através da aplicação de óxido de cálcio (CaO) e lavagem das
telas, stop-logs, bandejas e caiaques com hipoclorito de cálcio (Ca(ClO)2) ou outro
sanitizante indicado na Tabela 18, conforme ilustrado na Figura 13.

• Durante o cultivo, todos os comedouros devem ser escovados semanalmente para
manter o ambiente de alimentação dos camarões limpo.

• Esterilizar qualquer resquício de água remanescente do cultivo anterior com 20 ou
30ppm de hipoclorito de cálcio a 60% ou óxido de cálcio (CaO).

• Utilizar telas tipo bag-net com malha de 250 a 350 micras na captação e/ou entra-
da de água dos berçários, race-ways e viveiros para minimizar o aporte de possí-
veis vetores.

Figura 13: Esterilização de comporta com uso de CaO (A) e sanitização de equipamentos com
pulverizador (B).
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4.2.6.  Monitoramento ambiental

Será definido como monitoramento ambiental o acompanhamento sistemático de
parâmetros físico-químicos e biológicos no ambiente natural de entorno da fazenda, como
também na área de produção, incluindo canais de abastecimento e drenagem, viveiros de
engorda e, se houver, bacias de sedimentação. O monitoramento ambiental tem a finali-
dade de verificar as condições no ambiente como um todo e para atender as exigências
legais dos órgãos ambientais estadual e federal.

Os parâmetros a serem monitorados estão descritos em detalhes a seguir:

4.2.6.1.  Elaboração do plano de amostragem

O monitoramento do ambiente natural cumprirá com as diretrizes contidas no Pro-
grama de Monitoramento Ambiental e/ou do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) dos
Projetos que prevê o monitoramento da qualidade da água dos rios e gamboas e da
qualidade da água dos sistemas de cultivo, incluindo canais e viveiros (tabela 21).

Tabela 21 - Plano sugestivo de amostragem para o Monitoramento Ambiental.

4.2.6.2.  Monitoramento e controle dos parâmetros físico-químicos da qua-
lidade do solo dos viveiros.

Tabela 22 - Plano sugestivo de amostragem para o monitoramento dos parâmetros físico-químicos da

qualidade do solo dos viveiros.
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4.2.6.3.  Monitoramento e controle dos parâmetros físico-químicos da quali-
dade da água dos viveiros.

O monitoramento dos parâmetros hidrológicos da qualidade da água é uma impor-
tante ferramenta de avaliação e controle do ecossistema de cultivo. Um exemplo de
plano de amostragem e controle está descrito na tabela 23.

Tabela 23 - Plano de amostragem para o monitoramento dos parâmetros físico-químicos da
qualidade da água dos viveiros.

4.2.6.4.  Monitoramento e controle dos parâmetros biológicos (bacteriolo-
gia, fitoplâncton, zooplâncton e bentos) nos viveiros de engorda.

O alimento natural representa uma fonte de nutrição imprescindível para o bom
desempenho zootécnico e bom desenvolvimento do sistema imunológico dos camarões
cultivados. O controle da população bacteriana do viveiro também é importante para al-
cançar os objetivos descritos acima. A Tabela 24 apresenta um plano de monitoramento
dos parâmetros biológicos do cultivo.

Tabela 24 - Plano de amostragem para o monitoramento dos parâmetros biológicos nos
viveiros de engorda.

4.2.7.  Monitoramento da sanidade dos camarões.

O monitoramento da sanidade dos camarões cumprirá com as diretrizes contidas
no Programa de Monitoramento Ambiental do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) dos
projetos que prevê o monitoramento da sanidade dos camarões semanalmente, durante
o cultivo no berçário intensivo, ao longo do cultivo nos viveiros de engorda e após a
despesca (Tabela 25).
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Tabela 25 - Plano de amostragem para a sanidade dos camarões.

5.  Ações emergenciais em caso de surtos de enfermidades para prevenir
sua disseminação.

I.  Ocorrência de doenças listadas

Quando uma doença listada da OIE, ou uma doença emergente não listada aco-
mete particularmente uma fazenda pela primeira vez em um local específico (Ex. em uma
unidade de quarentena como os berçários) ou em uma região ou país acreditado ser livre
daquela doença, deve ser aconselhado, senão obrigatório, erradicar a doença através da
despesca total e realizar uma desinfecção ampla em toda a unidade ou em parte dela. O
descanso da unidade afetada ou de toda a fazenda por um período de tempo definido
pode ser uma solução de eficácia garantida em alguns casos. Detalhes sobre o descan-
so em aquacultura podem ser encontrados nas diretrizes da OIE (Capítulo 1.7.1, Guidelines
for fallowing in aquaculture in the Aquatic Code).

II.  Prevenção da disseminação de doenças para a população selvagem

A disposição direta de camarões vivos doentes (qualquer estágio, Ex. ovos fertili-
zados ou não, larvas, pós-larvas, juvenis ou adultos) ou resíduos originários destes (Ex.
resíduos de processamento como cascas, cabeças, pedaços…) em corpos d'água (Ex.
rios, estuários, baias, córregos e outras áreas litorâneas) é uma prática perigosa que
facilita a disseminação de doenças de animais cultivados para os estoques naturais de
crustáceos selvagens ou fazendas vizinhas que utilizam o mesmo suprimento de água e,
portanto não devem ocorrer. Uma vez decidido eliminar os animais de um tanque ou
viveiro (seja na larvicultura ou no berçário) devido à presença de doenças (ou mal desem-
penho possivelmente devido à doenças não diagnosticadas), o estoque deve ser
despescado ou sacrificado no tanque ou viveiro.  A  água do tanque ou viveiro deve ser
desinfetada de acordo com as orientações apresentadas no item desinfecção antes do
descarte e os tanques e viveiros desinfetados antes da sua nova utilização.
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As ações emergenciais que devem ser implementadas visando o controle de enfer-
midades em caso de surtos, podem ser divididas como responsabilidade da fazenda e
dos órgãos competentes conforme discriminado abaixo.

O plano de emergência, em caso de surto de enfermidades virais, deve seguir as
diretrizes presentes neste manual, bem como ter presente os objetivos apresentados no
Segmento de Biossegurança da Plataforma Tecnológica do Camarão Cultivado.

III.  Ações emergenciais na fazenda:

• Confirmado ser um vírus o agente causador do surto da enfermidade, mediante
testes de laboratórios credenciados, deve-se imediatamente fazer a comunicação
ao órgão competente, que é o Departamento de Defesa Sanitária Animal (DDA) do
Ministério da Agricultura;

• Comunicar também a ocorrência à ABCC;
• Avisar aos proprietários de fazendas vizinhas o surto da enfermidade e suas carac-

terísticas;
• Separar pelo menos três amostras de vinte camarões, fixadas em solução de

Davidson e, posteriormente, em Álcool a 95%, para estudos laboratoriais com
vistas à identificação do agente etiológico, causador da enfermidade.

• Não drenar a água do viveiro, sem que seja feito o tratamento da água acompanha-
do por profissional capacitado.

• Procurar a assessoria de um profissional competente em patologia de camarões
para traçar as estratégias de manejo adequadas à situação;

• Aumentar a aeração mecânica ou reduzir a densidade de cultivo através de despesca
parcial com tarrafas ou redes de arrasto até a normalização dos viveiros afetados;

• Fazer a despesca com tarrafas ou redes de arrasto e processar os camarões em
beneficiamentos próximos que devem ser informados da situação. Não despescar
em massa. Não disponibilizar camarão para funcionários;

• Procurar realizar a comercialização do camarão para o mercado internacional;
• Evitar recircular a água da fazenda para não permitir a contaminação de outros

viveiros;
• Restringir o acesso de pessoas e veículos e adotar procedimentos de

biossegurança, principalmente quanto à desinfecção nas entradas e na saídas da
fazenda;

• Após a despesca com redes, aplicar cloro na razão de 20 a 30 ppm (30,6 a 45,9g
de hipoclorito de cálcio a 65-70% por metro cúbico de água) e deixar em tratamen-
to por 7 dias. Esvaziar a água tratada (passando por telas de 1000 micras) e deixar
secar o fundo do viveiro ao sol;

• Descartar todos os dejetos de camarões, crustáceos e outros organismos (ostras,
cracas, etc.) em fossa séptica, a uma profundidade que não atinja o lençol freático,
intercalando uma camada de óxido de cálcio e de terra suficiente para que outros
animais não venham a desenterra-los;

• Desinfetar com cloro a 200ppm (300mg de hipoclorito de cálcio/litro) os equipa-
mentos operacionais do viveiro, os utensílios e artes de pesca;

• Avisar aos proprietários de fazendas vizinhas a ocorrência do descarte da água
tratada, para que os mesmos evitem o bombeamento em suas instalações;

• Estabelecer um programa sistemático de monitoramento de camarões e outros
crustáceos silvestres nas imediações da fazenda, com o objetivo de avaliar a pre-
sença do agente etiológico;
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• Estabelecer um programa periódico de desinfecção para toda a fazenda, em espe-
cial quando já existe um histórico de enfermidades na área em que estiver situada;

• Anotar e analisar a informação gerada durante o ciclo de produção para determinar
as possíveis causas que precederam o surgimento da enfermidade.

IV.  Órgãos competentes:

O órgão competente federal, em coordenação com o órgão estadual e com a
associação de criadores de camarão, deverá adotar ações relativas à aplicação imediata
das seguintes medidas emergenciais para identificação real do problema e prevenir a
disseminação da enfermidade, envolvendo, entre outras: (i) realizar levantamento através
do Sistema de Posicionamento Global (GPS) para traçar o mapa de localização e disse-
minação da enfermidade; (ii) identificar as fazendas afetadas, traçar estratégias para
isolar a região (tráfego de pós-larvas, camarões despescados, etc.) e tentar localizar a
origem do problema; (iii) realizar coletas de amostras para definir a situação geográfica
em termos de presença da enfermidade na região afetada, assim como manter acompa-
nhamento para detecção de uma possível disseminação; (iv) traçar estratégias de ações
e de fiscalização para orientar os produtores afetados e da zona de influência de modo a
garantir a minimização do risco de disseminação da enfermidade; (v) estabelecer proce-
dimentos para os centros de processamento em relação aos cuidados que devem ter
quanto à desinfecção de todos os materiais, utensílios e equipamentos utilizados
(basquetas, baús, esteira, etc.), assim como no tratamento e descarte de dejetos e
resíduos visando neutralizar a ação do agente.

6.  Erradicação de doenças e higienização total da estrutura

Esta ação pode ser necessária para o controle de doenças quando uma doença
significativa e de difícil tratamento acomete uma fazenda ou áreas onde a erradicação é
uma opção. O diagnóstico confirmatório de uma doença listada, ou de uma doença emer-
gente importante, mas não listada ocorrendo pela primeira vez em uma fazenda ou unida-
de da fazenda (i.e. tanques berçários), ou em uma região ou país acreditado ser livre
daquela doença, deve ser aconselhado, senão obrigatório, erradicar a doença através da
despesca total e realizar uma desinfecção ampla em toda a unidade ou em parte dela.
As seguintes etapas devem ser realizadas para obter uma erradicação total da doença
através da higiene total da unidade (HTU):

I.  Retirar todos os animais vivos da unidade afetada

a) Suspender o povoamento;
b) Despescar e vender (se permitido) os lotes comercializáveis através dos canais de

comercialização usuais. Em alguns casos, o cozimento do produto antes da ven-
da é aconselhável, através do vapor ou água fervendo, para matar ou inativar os
agentes de doenças dos camarões;

c) Para lotes não comercializáveis as opções para disposição após despesca são as
seguintes:

i) Incineração: incinerar os camarões em uma unidade aprovada pelo governo
(se exigido), ou não. A limitação deste método se deve ao fato de que os
camarões contêm uma grande quantidade de água e, portanto só é viável para
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pequenas quantidades de camarão. Quantidades maiores podem ser incinera-
das se desidratadas previamente.

ii) Enterro: este método é aplicado em diversas situações e possui algumas limi-
tações como: os camarões devem ser acomodados de forma a proporcionar
uma cobertura de terra com pelo menos 50cm. As valas devem ser situadas
distantes da unidade sob higienização completa e de outras unidades de pro-
dução. A drenagem das valas não deve comunicar com as áreas de onde se
capta água para abastecimento.

Uma vez selecionada a área pode se cavar as valas. O fundo deve ser coberto com
cal virgem na quantidade de 500 g/m² (5000 kg/ha) ou hidratada na proporção de 150 g/m²
(1500 kg/ha).

Os camarões devem ser acomodados em camadas de 10cm e cobertos com cal
virgem ou hidratada em quantidade suficiente para cobri-los. (equivalente a aproximada-
mente 33-100% do peso dos camarões). A vala inteira, incluindo o topo a camada das
carcaças de camarão, deve ser então coberta com no mínimo 50cm de solo. Em algu-
mas regiões os agentes sanitários devem ser comunicados previamente sobre as valas.

II.  Procedimentos de higiene para os demais componentes da unidade
que são utilizados na produção

Para uma higienização completa e efetiva toda a unidade deve ser desinfetada
após a remoção dos animais. Além disto, todos os agentes possíveis de ser portadores
das doenças, sejam vivos ou não, devem ser identificados e removidos do local ou com-
pletamente desinfetados. Os movimentos das doenças através dos animais vivos e mor-
tos é facilmente compreendido, no entanto, as estruturas e objetos possivelmente conta-
minados muitas vezes não são considerados e devem, portanto, ser completamente
higienizados conforme o item Limpeza e Desinfecção.

a) Edificações

O tipo de desinfecção deve ser específico para o tipo de construção e a sua forma
de uso.

i) Escritórios: são mais sujeitas ao tráfego de pessoas provenientes de áreas
contaminadas. Por isso, a maior atenção deve ser os pisos, que devem ser
higienizados com detergentes e desinfetantes e secos em seguida, e refrige-
radores. Pisos acarpetados devem ser aspirados e limpos com produtos espe-
cíficos para carpetes, ou limpos com vapor. Todas as demais áreas, paredes,
banheiros, mesas, devem ser examinadas para eliminar materiais contamina-
dos (i.e. camarões na geladeira) e desinfetar os locais e recipientes.

ii) Áreas de produção: Estas áreas, principalmente tanques de larvicultura, de
berçários e laboratórios de análises, entram em contato com contaminação e
devem portanto ser desinfetadas em 2 etapas: Primeiro deve se escovar, varrer
ou aspirar todas as partículas orgânicas e inorgânicas. Segundo, deve-se apli-
car uma solução clorada com spray (~1600 ppm) em todas as superfícies não
corrosíveis. Superfícies que não podem ser cloradas devem ser esfregadas
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com esponja contendo solução contendo um mínimo de 200ppm de iodóforo e
então cobertas com plástico. O piso deve ser coberto com solução clorada
com 200ppm com uma altura de 5cm por 48 horas. As superfícies tratadas
com spray de solução clorada e susceptíveis à corrosão podem ser enxagua-
das com água doce após 48 horas.

Onde a desinfecção com cloro for impraticável, a fumigação com formaldeídos
pode ser utilizada. Após uma limpeza geral, selagem completa da edificação e desliga-
mento da energia a fumigação pode ser iniciada. O processo inteiro, do início até a
ocupação do prédio novamente deve levar no mínimo 36 a 60 horas.  Esta operação é
considerada perigosa e os detalhes para a realização desta operação se encontram no
International Animal Health Code da OIE. Preferencialmente deve se contratar uma em-
presa especializada em controle de pragas e doenças.

iii) Processamento: Estas construções são construídas de forma a permitir a de-
sinfecção de rotina, o que atende às necessidades de HTU, desde que a de-
sinfecção se estenda às câmaras e equipamentos. Se necessário o método
de fumigação também deve ser empregado.

iv) Outras edificações: depósitos de ração, manutenção, almoxarifado, etc. de-
vem ser tratados como o escritório. Deve se remover todas as sujeiras grossei-
ras ou partículas maiores. Superfícies potencialmente contaminadas devem
ser desinfetadas com spray de solução clorada e ficar em repouso por 24-48
horas, seguido por enxágüe em água doce. Equipamentos que não podem ser
clorados devem ser removidos antes da aplicação do spray e desinfetados por
desinfecção superficial com 200ppm de iodóforo. Uma vez desinfetado o equi-
pamento pode trazido de volta ao local original. A fumigação com formaldeído é
uma outra opção para estes ambientes.

b) Equipamentos de suporte ao cultivo e sistemas

São componentes existentes nos berçários.

i) Sistema de Artemia: Os tanques de Artemia devem ter o mesmo tratamento
dos demais. Devem ser enchidos até transbordar e tratado com hipoclorito de
cálcio na concentração final de 200 ppm (Cl2 livre). A cloração deve durar 24 a
48 horas. O lado externo dos tanques deve ser clorado por spray (1600 ppm de
cloro).Os tanques devem então ser desclorados com tiossulfato de sódio, es-
vaziados, lavados e secos por no mino o uma semana. Recipientes fechados
de artêmia devem ser desinfetados externamente com cloro (200 ppm) ou
iodóforo (200 ppm).

ii) Cultura de Algas: Todo o sistema de produção de algas deve ser desinfetado
como descrito no item I, acima, tendo o cuidado de remover todos os resíduos
de cloro antes da nova utilização. Tubos de ensaio, frascos e etc devem ser
desinfetados com uma combinação de imersão em ácido (10% HCl) ao invés
do cloro e iodóforo.

iii) Equipamentos e materiais da fazenda: redes, pedras e mangueiras de aeração,
tubulação, discos de secchi, tarrafas, material de laboratório e etc. em mal
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estado de conservação, quebrados, rasgados, rachados e sem conserto de-
vem ser eliminados.

Os materiais em bom estado devem ser imersos em solução clorada a 200 ppm
por 24-48 horas em tanques. Deve se ter o cuidado de manter todo o material imerso. O
material pode ser imerso no próprio tanque em desinfecção.

Itens utilizados nos viveiros devem ser desinfetados solução clorada a 200ppm em
tanques montados ao lado dos respectivos viveiros. Uma vez desinfetados devem secar e
ficar expostos aos raios UV e revirados ao menos uma vez.

Ferramentas e equipamentos como caiaques, tratores, máquinas de despesca e
motores, devem ser limpos do modo usual. Toda a lama, restos de camarão, ração e etc
devem ser removidos e as superfícies desinfetadas com solução de iodóforo a 200 ppm
ou vapor.

Pequenas ferramentas e equipamentos como balanças e instrumentos para análi-
se devem ser cuidadosamente esfregados com esponja contendo 200ppm de solução
clorada, se forem de plástico, ou 200 ppm de solução com iodóforo caso não sejam de
plástico. O material deve ser mantido no local durante a fumigação com formaldeído.
Equipamentos de fumigação não devem ser fumigados.

iv) Tubulações: As tubulações devem ser preenchidas com solução clorada a
200ppm por 24 a 48 horas no mínimo e então lavadas com água limpa.Pode-se
utilizar água quente (>60ºC) como alternativa.

v) Uniformes, botas, etc.: Todas as vestimentas e equipamentos usados pelos
funcionários devem ser descartados ou lavados e desinfetados. As roupas po-
dem ser lavadas normalmente com alvejante e especialmente secas ao sol.
Botas, luvas e etc. devem ser imersas em solução clorada a 200 ppm e enxa-
guadas em água doce.Também podem ficar nos prédios durante a fumigação.

vi) Alimentos: todos os alimentos frescos e elaborados (biomassa, lula e etc.)
devem ser removidos da unidade e substituídos por outros de fontes livres de
contaminação.

7.  Repovoamento de fazendas desinfectadas

Após um HTU o repovoamento de fazendas infectadas devem ser realizados ape-
nas com animais livres das doenças listadas no Aquatic Code da OIE e outras doenças
emergentes.
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ANEXO I: Análises Presuntivas e Confirmatórias em Camarões

Análises Presuntivas

É a técnica que se utiliza para monitorar o estado de saúde dos organismos aqu-
áticos mediante a realização de diagnósticos presuntivos no laboratório da própria fazen-
da e no campo.

As enfermidades nos organismos aquáticos têm um curso muito rápido, de modo
que é de grande importância realizar um método diagnóstico que reúna todas as caracte-
rísticas que antecedam sua manifestação. A técnica de análises presuntiva se apresenta
como uma alternativa valiosa no controle e combate a enfermidades.

Este método consiste em dissecar o camarão em todos os seus estágios de
desenvolvimento e observar em fresco as alterações em seus órgãos e tecidos que pos-
sam estar sendo provocadas por patógenos ou por modificações biológicas ou físico-
química da qualidade da água e solo.

Análises Confirmatórias

Esta metodologia é mais sofisticada e necessita de um período maior para o resul-
tado, além de pessoal especializado e equipamento apropriado, apresentando um custo
mais elevado quando comparado ao presuntivo. Neste processo utiliza-se da histopatologia,
hibridação "in situ" e das análises moleculares como PCR. (revista da ABCC , março de
2004)

Normalmente os diagnósticos confirmativos (PCR, Histopatologia, etc.) são reali-
zados em laboratórios particulares, fora das instalações da Fazenda, às vezes fora do
estado ou até mesmo do País, o que provoca o atraso nas entregas dos resultados que
em muitas ocasiões só chegam após a completa disseminação da enfermidade com os
prejuízos advindos de sua patogenicidade.

As técnicas de análises presuntivas requerem um mínimo de investimentos e po-
dem apoiar as análises confirmativas na identificação precoce de enfermidades como
IHHNV, TSV, NHP, HE, Vibriose, Micoses, Epibiontes e Protozoários como Gregarinas e
Microsporídios.

As fotos Ilustrativas apresentadas a seguir dão uma idéia da unidade de apoio
necessária para a montagem do laboratório de Análises Presuntivas e Bacteriologia.
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Fig 01: Prédio de Apoio para Análises Presuntivas e Bacteriologia

Fig 02: Sala de recepção de amostras para Análise Presuntiva e Bacteriologia

Fig. 03: Preparação de material para dessecação
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Fig 04: Análises Presuntivas (procedimentos) e Avaliação do tempo de coagulação.

Fig 05: Dessecação de opérculo branquial para montagem de lâmina.

Fig 06: Análise Presuntiva - Dessecação de Brânquias para montagem de Lâminas.
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Fig 07: Análise Presuntiva - Dessecação de Intestino Anterior para montagem de lâminas.

Fig. 08: Dessecação do intestino posterior para montagem de lâmina.

Fig. 09: Dessecação de Hepatopâncreas para montagem de lâminas
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Fig. 10: Análises Presuntivas - Lâminas montadas

Fig. 11: Análises Presuntivas - Avaliação de brânquias.

Fig 12: Análise presuntiva - Avaliação de Brânquias.
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 Fig. 13: Análise presuntiva - Avaliação do conteúdo intestinal (Gregarinas)

Fig. 14: Análise Presuntiva - Avaliação do conteúdo intestinal.

Fig. 15: Análise Presuntiva - Avaliação de Hepatopâncreas (Teor de Lipídeos)
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Fig. 16: Avaliação presuntiva do Hepatopâncreas - Grau de atrofia dos túbulos
Hepatopancreáticos.

ANEXO II:   Bacteriologia nos camarões

• Bacteriologia da Hemolinfa de Camarões

É considerada normal uma biomassa bacteriana menor que 300 UFC/ml de hemolinfa.

Técnica para Análise Bacteriológica da Hemolinfa de Camarões
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1 - Separar aleatoriamente uma média de 5 a 10 camarões.
2 - Imobilizar os camarões, um a um, pelo rompimento do cordão nervoso que se

encontra abaixo do abdome.
3 - Selecionar o seio ventral entre o quarto e o quinto par de pereiópodos, ou na parte

dorsal entre o cefalotórax e o abdome, precisamente na altura do coração.
4 - Desinfetar a área selecionada para punção, com álcool embebido em algodão

hidrófilo.
5 - Com a utilização de uma seringa descartável esterilizada (10ml) contendo 1ml de

citrato, se extrai 1ml de hemolinfa de aproximadamente 5 a 10 camarões, pela
punção na área escolhida.

6 - É necessária a devida atenção no manuseio da agulha para não atingir órgãos
como o intestino ou hepatopâncreas e assim preservar e não contaminar a amos-
tra de hemolinfa colhida.

7 - A hemolinfa coletada deverá ser inoculada e semeada (0,1ml) em meio de cultura
TCBS com movimentos em forma de 8, até se observar a secagem do inóculo
sobre o meio de cultura.

8 - Incubar a Placa de Petri semeada em posição invertida, em estufa bacteriológica
com temperatura controlada entre 28 a 30°C por tempo estimado entre 18 a 24
horas.

9 - Fazer contagem de UFC's na placa semeada, com atenção especial as quantida-
des de colônias verdes e amarelas (ver porcentagem de verdes).

• Bacteriologia do Hepatopâncreas de Camarões

Técnica para Análise Bacteriológica do Hepatopâncreas de Camarões

1 - Selecionar de 10 a 15 camarões juvenis ou 25 PL's (até 0,8g) para a análise;
2 - Desinfetar os animais, enxuaguando-os com álcool a 70%. Permitir que o excesso

de álcool evapore até a retirada total do odor de álcool;
3 - Retirar alguns hepatopâncreas (ou separa-se alguns PL's) até completar o peso de

aproximadamente 1gr;
4 - Desinfetar um almofariz por flambagem, e adicionar 10ml de solução salina estéril

a 2,5%;
5 - Colocar os hepatopâncreas no almofariz previamente desinfetado contendo a solu-

ção salina;
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6 - Comece a macerar até que todos os hepatopâncreas (ou PL's) estejam completa-
mente triturados;

7 - Misturar bem o inoculo por agitação.
8 - Usando uma micropipeta com ponteira descartável, tomar uma amostra de 0,1 a

0,4ml e inocular em Agar TCBS;
9 - Semear com movimentos em forma de " 8 ", até a observação da secagem do

inoculo;
10 -Incubar a placa de Petri de forma invertida por 18 a 24 horas em temperatura

controlada de 28 a 30°C;
11 - Após o período de incubação, se realiza a leitura das colônias, tanto verdes como

amarelas, e se multiplica pelos 10 ml de solução em que se macerou os
hepatopâncreas;

12 -Divide-se entre o peso dos hepatopâncreas (ou N° de PL's), e se divide pelo volume
inoculado;

13 -Calcula-se a porcentagem de colônias verdes, dividindo as colônias verdes entre o
total, e multiplicando-se por 100 (%);

14 -Registram-se os resultados em planilhas especiais para completar o diagnóstico.

FÓRMULAS (Bacteriologia do Hepatopâncreas e PL's)

Avaliação da Contagem de UFC das Placas.

Realizar a contagem das colônias depois de 18 a 24 horas de incubação para este
método (direto). O resultado final da avaliação das contagens de UFC e as relações entre
as colônias verdes e amarelas deverão orientar o técnico responsável sobre as ações de
manejo corretivo que deverá ser seguido. A tabela seguinte servirá como orientação para
interpretação da análise.

Tabela 01 - Tabela de interpretação para avaliação da Bacteriologia do Hepatopâncreas e
PL's.

Fonte: Gómez Gil (1998)
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Figura 03: Fotos Ilustrativas dos procedimentos laboratoriais de análise de Bacteriologia de
Hepatopâncreas dos camarões.

Controle da biomassa bacteriana (Víbio spp).

Formas de controle da biomassa bacteriana (Víbrio spp.) em viveiros de
camarões:

• Prevenção: Boas práticas de cultivo - Considerado melhor caminho.
• Uso de CaO (Óxido de Cálcio) micronizado:

– Assepsia de viveiros: 1500kg/ha antes da inundação e após tratamento da
Matéria Orgânica.

– Tratamento de cobertura: 50kg/ha/semana.
– Tratamento de choque: 3 tratamentos de 50kg/ha com espaçamento de 3 dias

+ seqüência de 50kg/ha/semana.

• Uso de CaOH (Hidróxido de Cálcio).

– Assepsia de viveiros: 1950kg/ha antes da inundação e após tratamento da
Matéria Orgânica.

– Tratamento de cobertura: 65kg/ha/semana.
– Tratamento de choque: 3 tratamentos de 65kg/ha com espaçamento de 3dias

+ seqüência de 65kg/ha/semana.
– Esses valores correspondem a 30% do valor de CaO utilizado.

• Tratamento com antibióticos,

Dentre os antibióticos disponíveis no mercado e que combatem várias enfermida-
des da carcinicultura existem vários medicamentos proibidos pelos mercados importado-
res. Entre as drogas banidas estão os nitrofuranos e o clorafenicol, os quais já foram
responsáveis pela destruição de cargas contaminadas e suspensão das importações do
país de origem da carga, causando graves perdas econômicas.

Para evitar problemas como este, a ABCC determinou que devem ser respeitados
os limites residuais de cada produto, além da não utilização, em qualquer período ou
concentração, de produtos banidos pelos países exportadores. Além de respeitar os
limites impostos por cada país importador, devem ser observados outros pontos:
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• Só devem ser utilizados produtos com AUP (Autorização de Uso de Produtos) pelo
Ministério da Agricultura.

• Os produtos antibióticos utilizados devem ser desenvolvidos especificamente para
uso em aqüicultura, com veículos protetores (quelados ou microencapsulados)
para evitar que seus efeitos sejam perdidos quando em contato com a água, bem
como minimizar sua dispersão para o ambiente e garantir que sua resposta tera-
pêutica seja efetiva.

• O uso de produtos com qualidade duvidosa pode resultar em sub-dosagem, o que
gera o fenômeno de resistência microbiana ao princípio ativo utilizado.

• Qualquer medicamento que utilize a ração como porta deve ser inserido ainda no
processo de fabricação, esta é a forma mais prática de medicar camarões e está
contemplada nas Boas Práticas de Produção de Camarões, por diminuir o desper-
dício e assegurar que uma maior porcentagem do medicamento chegue ao animal.

• Deve ser realizado o teste de Concentração Inibitória Mínima (CIM), onde se che-
cará a quantidade mínima de antibiótico necessária para inibir visivelmente o cres-
cimento bacteriano. Podendo ser utilizado o mesmo teste para determinar níveis
detectáveis do medicamento nos tecidos do animal após o fornecimento do ali-
mento medicado.

• Deve-se obedecer ao período de carência do medicamento, buscando a inocuidade
e segurança alimentar ao ser humano. Os testes para detectar o período de retira-
da devem incluir tanto os resíduos do medicamento quanto seus metabólitos equi-
valentes.

• O uso de antibióticos deve levar em consideração métodos preventivos para evitar
a contaminação ou dispersão do ambiente de entorno.

• Este tipo de tratamento só deve ser utilizado ao se esgotarem todas as outras
alternativas.

Tabela 02 - Antibióticos proibidos nos Estados Unidos em animais para consumo.

Modificado de Graindorge (2004) e Pell (2002).

Tabela 03 - Antibióticos permitidos nos Estados Unidos em animais para consumo.

Graindorge (2004).
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Tabela 04 - Antibióticos e outras substâncias proibidas na Comunidade Européia.

Tabela 05 - Substâncias ativas para as quais foram fixados limites na Comunidade Européia.
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Fig. 04: Fotos Ilustrativas mostrando os procedimentos Laboratoriais de antibiograma.

Descarte e Tratamento de Resíduos

Animais mortos

• A fazenda deverá descartar animais infectados coletados durante as biometrias e
avaliações que estejam apresentando enfermidades com Graus de Severidade 3
em diante. Animais com problemas de grampo do músculo abdominal também
deverão ser descartados.

• Animais mortos por problemas de surtos de enfermidades devem ser dispostos
em valas sanitárias construídas em locais onde não haja a possibilidade de conta-
minação do lençol freático e escavação por animais domésticos.

• A disposição nas valas sanitárias deve ser realizada em camadas alternadas de
animais mortos e cal virgem ou hidratada em quantidade suficiente para cobrir os
animais mortos.

Resíduos químicos

Resíduos químicos advindos dos laboratórios de análise físico-química devem ser
coletados em containeres especialmente destinados a este fim, e dispostos em locais
apropriados através de serviço terceirizado.

O metabisulfito residual poderá ser utilizado na esterilização dos viveiros em pre-
paração.

Neutralização

• Adquirir um carro pipa para transporte do metabisulfito residual.
• Construir um reservatório com dimensões suficientes para armazenar Metabisulfito

residual equivalente a 3 dias de operações de despesca realizadas na Fazenda.
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• Neutralizar o metabisulfito residual conforme metodologia abaixo:
0,36 Kg de CaOH  para 1Kg de metabisulfito

ou
0,38 Kg de NaOH  para 1Kg de metabisulfito

Resíduos orgânicos

Os resíduos orgânicos oriundos de instalações sanitárias localizadas nas estrutu-
ras de apoio de operações de despescas devem ser recolhidos e dispostos em local
apropriado que não represente riscos de contaminação para os camarões cultivados na
fazenda, ao meio ambiente e à saúde pública de acordo com o descrito no EIA (Estudo
de Impacto Ambiental) da Fazenda.

Resíduos orgânicos de origem doméstica (alimentos...) devem ser dispostos em
aterros sanitários públicos ou da própria empresa.

Efluentes

Sendo necessário o descarte de efluentes dos viveiros de cultivo, deve ser feita a
caracterização para determinar o tratamento apropriado para os mesmos.

O tratamento dos efluentes deve ser realizado em bacias de sedimentação/decan-
tação, seguido de outras fases que realizem a redução de compostos nitrogenados e
fosfóricos antes que estes efluentes sejam devolvidos ao meio ambiente. Havendo a
possibilidade, sempre será recomendada a recirculação do efluente após o tratamento.
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